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NOTA PRÉVIA 

Após concluir a elaboração do Relatório, o Comissariado da Auditoria efectuou o 
procedimento de auditoria, definido no n.° 3 do art.° 12.° da Lei n.° 11/1999, e remeteu-o 
aos dirigentes da Direcção dos Serviços de Administração e Função Pública e dos Serviços 
Públicos, que aí são referidos, a fim de lhes solicitar opiniões. As respectivas respostas 
encontram-se, em anexo, no presente Relatório. 

É importante revelar as opiniões enviadas pela Direcção dos Serviços de 
Administração e Função Pública, a qual nos forneceu grande número de dados, sobre o seu 
estudo “as funções de secretariado”, tais como, a evolução da sua criação, em conformidade 
com a base jurídica, e a análise do pensamento legislativo, bem como, a exposição, em 
geral, sobre o âmbito e as capacidades necessárias para desempenhar tais funções. Essas 
opiniões enriqueceram bastante o conteúdo do presente Relatório, permitindo que “as 
funções de secretariado”, por nós criadas, e aí descritas, sejam mais concretas e perfeitas, 
aumentando, assim, o valor da consulta ao Relatório. 

Aproveito a oportunidade para, em meu nome pessoal e no do Comissariado da 
Auditoria, manifestar os nossos sinceros agradecimentos a todos os Serviços e ao seu 
pessoal pelo apoio dado para a realização deste trabalho de auditoria. 

O Comissariado da Auditoria continuará a proceder, no futuro, a idênticos estudos de 
auditoria, contribuindo desta forma para a indispensável reforma da Administração Pública. 
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1 Síntese 

O Comissariado da Auditoria procedeu à auditoria à gestão e compensação das 
funções de secretariado dos Serviços Públicos da RAEM, no período compreendido entre o 
final de 2002 e o início de 2003. Foram sujeitos à auditoria 65 Serviços Públicos da RAEM, 
tendo as suas principais verificações sido: 

 Em 2001, a compensação pecuniária fixa, atribuída ao pessoal de secretariado, foi 
de cerca de 6,88 milhões patacas. Nos primeiros 10 meses de 2002, foram pagos 
cerca de 6,71 milhões patacas. 

 Visto que na legislação só se formulam princípios gerais, os Serviços não 
conseguiram obter instruções normalizadas, faltando um critério uniforme quanto 
à atribuição da compensação pecuniária ao pessoal de secretariado. 

 Na maioria dos Serviços não havia um mecanismo para reavaliar a mobilidade do 
pessoal de secretariado, portanto, não se podia efectuar, da forma mais adequada, 
a devida avaliação, da actual situação, e, assim, distribuir os recursos humanos. 

 De acordo com o método de cálculo, deste Comissariado, verificou-se que dos 
Serviços que pagavam compensações pecuniárias ao pessoal de secretariado, 
através de montante fixo, existiam 29 em que se encontrava um desvio na 
rentabilidade dos custos. 

 Segundo os critérios da auditoria, fixados por este Comissariado, entre o pessoal, 
que desempenha funções de secretariado, foi registado apenas 22% com 
qualidades pessoais que atingiam o nível ideal. 

 4 Serviços atribuíram compensação de trabalho extraordinário ao pessoal que 
recebia remuneração pecuniária fixa. 

 Alguns Serviços designaram pessoal, com categoria superior aos níveis 5 a 7, 
estabelecidos por lei, para desempenhar funções de secretariado. 

Tendo por base as verificações acima referidas, este Comissariado apresenta as 
seguintes sugestões: 

 Os Serviços devem criar um mecanismo de gestão interna para reavaliar, 
periodicamente, o regime de mobilidade do pessoal de secretariado. 

 Devem definir, claramente, quais os cargos que necessitam de apoio do serviço de 
secretariado. 
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 Devem cumprir as disposições constantes no “Estatuto dos Trabalhadores da 
Administração Pública de Macau”, tal como, na designação do pessoal dos níveis 
5 a 7, das carreiras da Administração Pública, para desempenhar funções de 
secretariado e os deveres de assiduidade e de pontualidade. 

 †Definir o âmbito de trabalho do secretariado e os requisitos necessários na 
designação do pessoal para exercer essas funções, para que os Serviços Públicos 
possam fazer, com fundamento na designação, uma escolha que dê resultados 
mais eficazes e que corresponda às suas necessidades. 

 Na designação do pessoal para desempenhar funções de secretariado, além de 
haver necessidade de considerar o nível de confiança pessoal, também as suas 
qualidades e competências profissionais devem ser tidas em conta. 

 Antes da revisão dos diplomas vigentes ou aquando da necessidade de esclarecer 
os princípios da legislação legal, relativa aos métodos de operação concreta, a 
Direcção dos Serviços de Administração e Função Pública deve explicar as 
normas relacionadas com as funções de secretariado, através de instruções 
escritas, ofício-circular, etc., a todos os Serviços Públicos, de modo a que se 
obtenha um tratamento uniforme. 

† Depois de terminar a elaboração do esboço do presente Relatório, este Comissariado 
remeteu-o, em conformidade com as normas jurídicas, à Direcção dos Serviços de 
Administração e Função Pública (SAFP), solicitando respostas em relação às verificações, 
conclusões e recomendações da auditoria. No que diz respeito ao regime de compensação 
das funções de secretariado, este Comissariado sugeriu que “Deve ser ponderada a 
rentabilidade dos custos e escolher-se um regime com resultados mais eficazes para atribuir 
a compensação de trabalho extraordinário ao pessoal de secretariado.”. Quanto ao SAFP, do 
ponto de vista jurídico, referiu que “A compensação pecuniária dada, pelo exercício das 
funções de secretariado, destina-se, exactamente, numa compensação pelo desempenho 
dessa função específica. Essa compensação não tem que ser equacionada, comparada ou 
medida em função do número de horas que o trabalhador presta para além do horário 
normal de trabalho.” (vide anexo VI). Este Comissariado respeita a interpretação, feita pelo 
SAFP, do regime jurídico da função pública, com autoridade, pelo que revoga a sua 
sugestão, mas consideramos que, no caso da compensação pecuniária ser considerada 
apenas uma compensação de funções, então, deve determinar, claramente, o âmbito de 
trabalho e os requisitos para desempenhar tais funções, conforme o referido, no conteúdo da 
resposta do SAFP, no item “IV – Funções de Secretariado”. De facto, antes de nos 
debruçarmos sobre este tema, os requisitos indispensáveis, para o desempenho das funções 
de secretariado, não tinham sido expostos detalhadamente e em concreto, bem como não 
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tinham sido divulgados amplamente, faltando, na prática, um critério objectivo para os 
Serviços Públicos, que o executam, em seu entender, segundo a sua própria interpretação da 
legislação. Portanto, este Comissariado revê esta recomendação, apelando ao SAFP para 
que determine o âmbito de trabalho e os requisitos para o desempenho das funções de 
secretariado, permitindo, assim, que os Serviços Públicos tenham em conta, uma escolha 
mais eficaz, na designação do pessoal que vai exercer estas funções, de modo a 
corresponderem às suas necessidades, criando funções de secretariado, apenas, quando 
disso há efectiva necessidade, já que o seu objectivo é coadjuvar, profissionalmente, as 
tarefas dos dirigentes e chefias; se exercer funções de apoio administrativo geral, para além 
da hora normal de trabalho, pode optar-se pela compensação definida para o trabalho 
extraordinário. 
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2 Contexto da auditoria 

A partir do ano de 1985, a antiga administração portuguesa considerou o lugar de 
secretário como um posto fixo, estabelecendo, através do Decreto-Lei n.º 43/85/M, que o 
pessoal de secretariado era designado pelo pessoal de direcção, fixando a sua remuneração 
nos índices 250 ou 280, e ainda regulamentou que cada serviço da Administração Pública 
só podia dispor, no máximo, de dois lugares para o pessoal de secretariado e que o mesmo 
não tinha direito a qualquer abono por trabalho extraordinário. 

Posteriormente, a fim de unificar o sistema de carreiras da Administração Pública de 
Macau, o Governo promulgou o Decreto-Lei n.º 86/89/M, no qual o referido sistema era 
reestruturado e se estabeleciam as carreiras de regime geral e de regime especial. Entre os 
assuntos relacionados com as funções de secretariado, o mais importante é o artigo 22.º, do 
mesmo D.L., que abrange as principais revisões destas funções: a função de secretariado 
não é considerada como um posto fixo, por isso, perde o seu índice subordinado fixo; não 
há limite para a criação de lugares; este é designado de entre o pessoal dos níveis 5 a 7; a 
sua compensação pecuniária mensal corresponde a 50% do índice 100 e não é devida 
qualquer remuneração pelas funções prestadas fora do horário normal. Estes artigos legais, 
ainda hoje, estão em uso. 

No decurso da presente Auditoria de Resultados, foi revelado, através dos dados 
recolhidos, por este Comissariado, que dos 65 Serviços Públicos, sujeitos à auditoria (vide 
Anexo I), em 52 existiam departamentos com funções de secretariado. Em 2001, a 
compensação pecuniária fixa, atribuída ao pessoal de secretariado, foi de cerca de 6,88 
milhões patacas. Nos primeiros 10 meses de 2002, foram pagos cerca de 6,71 milhões 
patacas. 

Presentemente, além dos seguintes 9 Serviços: Universidade de Macau, Instituto 
Politécnico de Macau, Autoridade de Aviação Civil, Autoridade Monetária de Macau, 
Fundo de Garantia Automóvel e Marítimo, Instituto de Promoção do Comércio e do 
Investimento de Macau, Comissariado contra a Corrupção, Ex-Cofre de Justiça e dos 
Registos e Notariado e Gabinete do Presidente do Tribunal de Última Instância, que 
atribuem compensações pecuniárias fixas aos secretários conforme o estatuto dos seus 
trabalhadores ou diploma orgânico, e os restantes 43 Serviços Públicos pagam, 
mensalmente, compensações pecuniárias correspondentes a 50% do índice 100 a todos ou a 
parte do pessoal de secretariado de acordo com a disposição do artigo 22.º do Decreto-Lei 
n.º 86/89/M. 

Em 31 de Outubro de 2002, existiam pelo menos 251 funcionários, com funções de 
secretariado, nos 65 Serviços que foram sujeitos à auditoria, que estavam a receber a 
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compensação pecuniária fixa para a execução dessa tarefa, e mais de 40 trabalhadores, que 
executavam, de facto, funções de secretariado, não ganhavam a respectiva compensação, 
assim o número total destes dois grupos era de pelo menos de 291 funcionários. Com 
excepção do Instituto para os Assuntos Cívicos e Municipais, devido à sua recente criação, 
de acordo com os dados apresentados por 64 Serviços Públicos, não se revelaram, 
fundamentalmente, grandes modificações quanto ao número do pessoal de secretariado, em 
2001 e 2002. 
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3 Objectivo e conteúdo da auditoria 

Esta Auditoria de Resultados teve por objectivo a avaliação da mobilidade e gestão das 
funções de secretariado dos Serviços Públicos, de modo a confirmar se existiam situações 
irregulares e abusivas na atribuição das compensações pecuniárias de secretariado e garantir 
o uso adequado dos recursos humanos e a racionalidade do lançamento das verbas públicas. 
Em relação aos resultados da auditoria que merecem ser melhorados, este Comissariado 
concluiu e apresentou sugestões favoráveis para atingir um bom resultado no aumento do 
grau de eficiência e na utilização dos recursos humanos nos Serviços Públicos. Além disso, 
apresentaram-se opiniões sobre o grau de clareza e as insuficiências dos diplomas legais, 
actualmente, em vigor, a fim de optimizar, desta forma, o mecanismo de execução 
existente. 

O conteúdo, da presente Auditoria de Resultados, compreende os seguintes aspectos: 

 Saber se o sentido, dos artigos legais, relativamente à compensação pecuniária 
das funções de secretariado, é claro e pode ou não atingir o objectivo da gestão 
com resultado benéfico; 

 Saber se na mobilidade, do pessoal de secretariado, existem ou não situações de 
abuso; 

 Saber se a aplicação das compensações pecuniárias às funções de secretariado dos 
Serviços Públicos pode ou não alcançar uma poupança de recursos e uma gestão 
altamente eficiente; 

 Saber se os mecanismos, para avaliar as situações de distribuição do pessoal de 
secretariado nos Serviços Públicos, são adequados e podem ou não alcançar uma 
poupança de recursos. 
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4 Cobertura e métodos da auditoria 

A presente auditoria tem uma cobertura muito ampla, pois inclui quase todos os 
Serviços Administrativos e Instituições Públicas da RAEM, excepção feita para os 
Gabinetes do Senhor Chefe do Executivo e dos cinco Senhores Secretários, que não estão 
incluídos no Decreto-Lei n.º 86/89/M ou regulamentos semelhantes, num total de 65 
Serviços. 

Devido ao grande número de sujeitos à auditoria e à satisfação dos princípios de 
igualdade, publicidade e imparcialidade, adoptou-se, no seu decurso, o método de recolha 
de dados por ofício-circular e telefone, para inquirir sobre as funções de secretariado, 
incluindo a quantidade de secretários, colocados nos próprios Serviços, o nome e a 
categoria da chefia directa e o “curriculum vitae” do pessoal de secretariado, propostas e 
documentos de autorização para a mobilidade deste pessoal, bem como os dados sobre as 
compensações pecuniárias e outros abonos recebidos por este pessoal, no período 
compreendido entre 1 de Janeiro de 2001 e 31 de Outubro de 2002, e qual o mecanismo de 
revisão adoptado pelo próprio Serviço, etc. 
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5 Critério da auditoria 

Os dados essenciais, de referência, do critério da auditoria são os seguintes: 

 Os respectivos artigos legais – Decreto-Lei n.º 86/89/M que estabelece o regime 
das carreiras da Administração Pública de Macau, as normas especiais do estatuto 
orgânico dos Serviços e os seus próprios regimes específicos de pessoal, etc.; 

 O critério engloba, ainda, os factores indispensáveis para um sistema de boa 
gestão e eficaz aplicação dos recursos humanos. 

Os critérios de auditoria, relacionados com os trabalhadores do secretariado, são os 
seguintes: 

1) Estes trabalhadores, devem ser designados pela entidade competente, de entre o 
pessoal inserido nos níveis estabelecidos por lei; 

2) Deve ser adoptado, um método eficaz, para atribuição da compensação pecuniária 
a este pessoal; 

3) Ao trabalhador que está a receber compensação pecuniária, não é devida qualquer 
remuneração pelo serviço prestado fora do horário normal de trabalho; 

4) Apenas os trabalhadores que exercem, em exclusividade, estas funções têm 
direito a receber a compensação pecuniária, de acordo com a disposição do 
mesmo Decreto-Lei, salvo se existir norma específica; 

5) A cada função de secretariado é atribuída apenas uma compensação pecuniária; 

6) A compensação pecuniária fixa tem por objectivo a retribuição, a este pessoal, do 
trabalho extraordinário frequentemente exercido; 

7) Os Serviços devem controlar a pontualidade destes trabalhadores, de acordo com 
o diploma legal que regula o pessoal da Administração Pública; 

8) Mobilidade do pessoal de secretariado: 

 Deve dispor-se da quantidade, de pessoal competente, adequada para 
desempenhar os trabalhos desta função, em conformidade com as 
necessidades do funcionamento normal de cada Serviço Público; 

 Deve haver um mecanismo para avaliar, internamente, estes trabalhadores, 
de modo a assegurar que a sua mobilidade corresponde às necessidades 
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reais; 

 Os trabalhadores que desempenham estas funções devem possuir 
conhecimentos profissionais suficientes, assim, o Comissariado estabeleceu 
um padrão de avaliação para determinar os conhecimentos profissionais e a 
experiência de trabalho, de acordo com as condições indispensáveis que um 
funcionário de secretariado normal deve ter (vide Anexo III – Critério de 
avaliação do pessoal de secretariado). 
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6 Resultado da auditoria 

6.1 Gestão de recursos humanos 

O Governo da RAEM investe, anualmente, grandes somas de dinheiro público em 
recursos humanos. Entre elas, está a compensação pecuniária do pessoal de secretariado, 
que é uma despesa fixa. Ora, se estes recursos não forem usados, durante um longo período 
de tempo, de forma adequada, provocam enormes gastos. No decurso da auditoria 
verificámos, que na gestão de recursos humanos, na função de secretariado, as 
insuficiências abaixo indicadas. 

6.1.1 Normas de desempenho das funções de secretariado 

6.1.1.1 Verificações da auditoria 

Conforme o artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 86/89/M, promulgado em 1989, o pessoal 
que está a receber compensação pecuniária fixa de secretariado é considerado pessoal desta 
área, não existindo outras normas que qualifiquem o trabalhador que está a desempenhar, 
de facto, estas funções. 

No Regime Jurídico da Função Pública, actualmente, vigente, a descrição de 
“Secretariado” está no Capítulo “Carreira de regime geral”, onde se inclui apenas a forma 
de provimento, a compensação que lhe é devida e os deveres especiais que devem ser 
cumpridos por este pessoal. Em relação ao conteúdo da execução das funções, à exigência 
técnico-profissional, à quantidade e à sua forma de mobilidade, etc., não há nenhum artigo 
a falar sobre isso. 

Actualmente a forma de provimento, do pessoal de secretariado dos Serviços Públicos, 
é feita apenas pela entidade competente. Analisando as propostas de provimento, 
apresentadas pelos Serviços, verificou-se que existiam, apenas, algumas pessoas de 
secretariado que tinham vários níveis de certificado de formação profissional, mas que não 
serviam as condições de provimento. Além disso, nestas propostas de provimento, 
apresentadas pelas novas chefias das subunidades, raramente se referia a qualidade e a 
competência profissional, seleccionando-se, apenas, as secretárias, das ex-chefias, para as 
coadjuvar devido à sua experiência e à conveniência de serviço. 

6.1.1.2 Conclusão e Comentário 

A divisão explícita da função é um ponto fulcral para uma eficaz gestão dos recursos 
humanos. Através de descrições claras e razoáveis da natureza de cada espécie e posto de 
trabalho, os trabalhadores podem responsabilizar-se pelo seu próprio serviço, evitando 
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assim o aparecimento da duplicação de trabalho e da confusão de poderes e de 
responsabilidades. De acordo com o regime vigente, não haver qualquer requisito para 
normalizar o conteúdo da função e a competência concreta na selecção deste pessoal, faz 
com que as chefias não tenham critérios objectivos para avaliar o nível adequado do 
respectivo pessoal. Quanto ao pessoal que está a desempenhar estas funções, também não 
pode compreender, claramente, a sua responsabilidade e a sua competência, bem como as 
áreas limitadas das tarefas entre si e os outros trabalhadores, não podendo desenvolver, 
totalmente, as suas capacidades de trabalho por falta de orientação sobre a sua 
responsabilidade e poderes. 

6.1.2 Mobilidade e revisão das funções de secretariado 

6.1.2.1 Verificações da auditoria 

A fim de analisar as diferentes formas, sobre a mobilidade do pessoal, adoptadas pelos 
vários Serviços Públicos, este Comissariado elaborou o Anexo I, de acordo com os dados 
recolhidos, para comparar a quantidade entre o pessoal de direcção e chefia com categoria 
superior ou igual ao chefe de Divisão e a quantidade do pessoal de secretariado designado. 

As principais situações descobertas, por este Comissariado, foram as seguintes: 

• Em 13 Serviços Públicos os dirigentes (directores) ou chefias (chefes de 
departamento) dispunham de mais de uma pessoa para o secretariado; 

• Em 5 Serviços Públicos os dirigentes não dispunham de pessoal de secretariado, 
mas alguns deles designavam uma pessoa da mesma área para a chefia dos seus 
subordinados; 

• Em 15 Serviços Públicos apenas o pessoal da direcção dispunha de uma pessoa 
de secretariado. Os trabalhos de secretariado, das outras chefias, foram 
partilhados pelos trabalhadores administrativos em geral; 

• Em muitos Serviços, o pessoal de direcção, os chefes de departamento e de 
divisão que dependem directamente da direcção dispunham de pessoal de 
secretariado. 

Aquando da análise sobre a quantidade da colocação do pessoal de secretariado, este 
Comissariado verificou, também, que, em quase todos os Serviços Públicos, não existia um 
mecanismo de revisão periódica para certificar as atribuições das funções de secretariado, 
pois apenas 7 Serviços manifestaram que já tinham exigido, por despacho escrito ou verbal, 
às chefias que deviam assumir a responsabilidade da mobilidade adequada do pessoal de 
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secretariado, os restantes Serviços não tinham feito qualquer normalização explícita sobre 
isso. Este Comissariado verificou, ainda, que, de entre estes, três tinham designado o 
pessoal de secretariado através dum despacho constante numa proposta com mais de dez 
anos. 

6.1.2.2 Conclusão e comentário 

A nomeação dos trabalhadores de secretariado para o pessoal de direcção e chefia, que 
têm necessidades nesta área, é um acto indispensável. Através do apoio do pessoal de 
secretariado, os dirigentes e chefias podem concentrar esforços para tratar dos assuntos de 
gestão e decisão, aumentando deste modo a eficácia administrativa. Contudo e se todo o 
pessoal de chefia tem esta necessidade? Será a nomeação de, pelo menos, uma pessoa de 
secretariado para prestar apoio a cada chefia uma forma adequada? E aos técnicos 
superiores, com especiais e grandes responsabilidades, deve ou não ser-lhes distribuído 
pessoal de secretariado? Face às diferentes situações, não se podem tratar os assuntos, 
acima referidos, da mesma forma. Cada Serviço Público tem as suas próprias características 
e especialidades de trabalho em períodos diferentes. Portanto, a mobilidade do pessoal de 
secretariado para prestar apoio e para enfrentar as necessidades das operações diárias, deve 
ser guiada pelas situações reais de cada Serviço, efectuando-se, também, as respectivas 
revisões da designação do pessoal de secretariado conforme a mudança de funções. 

6.1.3 As categorias do pessoal de secretariado 

6.1.3.1 Verificações da auditoria 

No decurso da auditoria, verificou-se que a maior parte dos Serviços Públicos 
designava pessoas de níveis 5 a 7, ou seja, pessoal de funções de natureza executiva, para 
desempenhar o trabalho de secretariado, de acordo com o disposto na lei vigente. Em 
alguns Serviços a situação era tratada de forma diferente, tal como nas duas seguintes: 

(1) A atribuição de compensação pecuniária fixa para o pessoal de secretariado 

• Existia um funcionário de secretariado na Direcção dos Serviços de Finanças 
que tem a categoria de técnico superior. 

(2) Não atribuição de compensação pecuniária fixa para o pessoal de secretariado 

• Embora o Estabelecimento Prisional de Macau não atribua a compensação 
pecuniária fixa ao pessoal de secretariado, um intérprete-tradutor, do EPM, 
recebeu remuneração referente a horas extraordinárias por prestação de serviço 
de secretariado no período compreendido entre 2001 e 2002. 
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No acompanhamento posterior do caso, verificou-se que o funcionário, 
acima referido, já tinha sido transferido para o posto anterior. 

6.1.3.2 Conclusão e comentário 

Este Comissariado considera que, de acordo com o artigo 22.º (Secretariado) do 
Decreto-Lei n.º 86/89/M, os Serviços Públicos devem designar, de entre o pessoal inserido 
nos níveis 5 a 7, os que vão desempenhar as funções de secretariado, atribuindo-lhes 
compensação pecuniária fixa. Ao designar pessoal fora do parâmetro dos níveis, acima 
referidos, para desempenhar o respectivo cargo, pagando-lhe ainda a compensação 
pecuniária fixa, os Serviços já contrariaram a disposição da lei e não podiam assegurar a 
legalidade na utilização do erário público. 

Além disso, de acordo com os requisitos do conteúdo funcional do Mapa 2, no Anexo 
I, do Decreto-Lei n.º 86/89/M, explica-se, claramente, que o pessoal dos níveis 5 a 7 possui 
capacidades suficientes para desempenhar as funções de secretariado e os técnicos dos 
níveis 8 e 9 executam com autonomia e responsabilidade as funções de análise e de estudo. 
Neste contexto, os Serviços Públicos designam o pessoal responsável para efectuar estudos, 
e que trabalha de forma independente para apoiar as tarefas administrativas, em concreto 
esta não é uma medida conveniente na gestão dos recursos humanos, provocando assim o 
desperdício com despesas de pessoal, não se podendo atingir o melhor aproveitamento na 
gestão dos recursos humanos. 

6.1.3.3 Respostas dos Serviços 

Em resposta aos resultados de auditoria, efectuados por este Comissariado, a Direcção 
dos Serviços de Finanças refere que: 

“[...], cabendo-lhe (direcção e chefias), por isso, a definição das características 
especiais dos trabalhadores a afectar, que poderão ou não coadunar-se expressamente com 
o artigo 22.° do Decreto-Lei n.°86/89/M, de 21 de Dezembro, sem embargo da extensão 
que o mesmo permite a outros grupos de trabalhadores.  

Donde, em conclusão, não perfilhamos o comentário da auditoria [...].” (vide anexo VI) 

6.1.3.4 Acompanhamento das respostas dos Serviços por este Comissariado  

Relativamente à resposta dada pela Direcção dos Serviços de Finanças, no que se 
refere à questão da categoria do pessoal que desempenha as funções de secretariado, 
segundo a resposta dada pelo SAFP (vide anexo VI), este considera que a questão é 
regulamentada juridicamente pelo que é necessário cumpri-la. 
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6.2 Resultado benefício/custos 

6.2.1 Os benefícios da compensação pecuniária fixa para o pessoal de secretariado 

6.2.1.1 Verificações da auditoria 

Este Comissariado fez uma comparação entre as horas médias de trabalho 
extraordinário, prestadas pelo pessoal de secretariado, dos Serviços Públicos, nos meses de 
Agosto e Setembro de 2002, e a sua relação com os encargos da compensação pecuniária, 
para ponderar o resultado vantajoso em relação aos custos lançados nesta rubrica (vide o 
Anexo II - Método de cálculo para ponderar o resultado benefício/custo da compensação 
pecuniária do secretariado). 

Na auditoria verificou-se que, na aplicação da compensação pecuniária do secretariado, 
nos Serviços Públicos, existiam em comum situações de baixo benefício (vide o Mapa 1), 
onde se revelou que as horas de serviço prestadas pelo pessoal de secretariado fora do 
horário normal de trabalho não eram muitas. 

Mapa 1: Mapa resumido sobre as vantagens da compensação pecuniária fixa 

Proporções do benefício (vantagem) 
da compensação pecuniária fixa 

Número de 
serviços 

Números de serviços 
acumulados 

≧100% 5 5 
90%-99% 1 6 
80%-89% 4 10 
70%-79% 2 12 
60%-69% 5 17 
50%-59% 2 19 
40%-49% 6 25 
30%-39% 4 29 
20%-29% 2 31 
10%-19% 5 36 

1-9% 2 38 
0% 3 41 

Não se pode calcular* 8 49 

* Oito Serviços não puderam ser objectos de cálculo, pelos seguintes motivos: 

1. Gabinete do Procurador, Direcção dos Serviços de Cartografia e Cadastro, Fundação Macau, 
Fundo de Turismo, Gabinete para o Desenvolvimento das Telecomunicações e Tecnologias da 
Informação e Estabelecimento Prisional de Macau não apresentaram registos concretos sobre o 
horário de entrada e saída do serviço. 

2. O subsídio mensal de secretariado, pago pelo Fundo de Garantia Automóvel e Marítimo e pela 
Autoridade de Aviação Civil, não servia para a realização das compensações de trabalho 
extraordinário, pelo que, não tinha sido calculado. 
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Relativamente aos Serviços Públicos as verificações concretas da auditoria foram as 
seguintes: 

 Conforme o critério de cálculo elaborado por este Comissariado, apenas em 12 
Serviços, o resultado vantajoso atingia ou era superior a 70%, o que equivalia a 
30% dos Serviços que podiam ser calculados e existiam 29 Serviços, onde este 
resultado era inferior a 70%, e que correspondiam a 70%. 

 O número de horas de trabalho cumpridas, por uma parte do pessoal com funções 
de secretariado, da DSF, era inferior às 36 horas, por semana, estabelecidas 
legalmente. 

 No Instituto do Desporto, nos Serviços de Apoio da Assembleia Legislativa, na 
Autoridade Monetária de Macau, na Direcção dos Serviços de Administração e 
Função Pública e na Polícia Judiciária, algum pessoal de secretariado chegava 
atrasado ao serviço, tendo um registo médio de 10 ou superior a 10 vezes por 
mês. 

6.2.1.2 Conclusão e comentários 

De acordo com o Regime Jurídico da Função Pública vigente, o pessoal de 
secretariado tem direito a uma compensação pecuniária no valor de MOP$2.500,00 (duas 
mil e quinhentas patacas). Se se calcular este montante baseado num trabalhador com o 
índice 195, que era a categoria concedida para designar o pessoal de secretariado, o valor é 
quase igual a 26 horas e 40 minutos de trabalho extraordinário; num trabalhador com o 
índice 430, então, o valor irá corresponder a cerca de 12 horas e 6 minutos de trabalho 
extraordinário. De modo a facilitar a comparação este Comissariado escolheu trabalhadores 
com índice médio 290 para serem sujeitos ao cálculo, aqui o valor é equivalente a cerca de 
18 horas de trabalho extraordinário. 

Tendo em consideração que, a auditoria por amostra, se efectuou apenas durante dois 
meses de registos de assiduidade do pessoal de secretariado, o que não pode reflectir, por 
limite de amostragem, completamente, a verdadeira situação da quantidade de trabalho de 
secretariado nas diferentes fases, assim o critério, deste Comissariado, é fixado em 70%. 
Quer isto dizer que o tempo de trabalho extraordinário mensal, a realizar por este pessoal, 
não deve ser inferior a 12 horas e 30 minutos. 

De acordo com os dados acima referidos, o valor inscrito, nas despesas de 
compensação pecuniária fixa de secretariado pelos Serviços Públicos, é muito mais alto do 
que o valor das remunerações de trabalho extraordinário reais. Assim, dado que a 
compensação pecuniária de secretariado é uma atribuição fixa mensal, um funcionário, 
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desta área, mesmo que não tenha necessidade de prestar qualquer trabalho extraordinário, o 
Serviço, no entanto, paga-lhe, anualmente, mais MOP$30.000,00. Durante muito tempo 
gasta-se uma enorme quantidade de dinheiro público, pelo que, este Comissariado acha que 
a atribuição mensal desta compensação pecuniária, independente do número de horas 
extraordinárias prestadas, lhe suscita reservas. Todos os meses, os pedidos de procedimento 
administrativo, para solicitar compensações de trabalho extraordinário inferior a 12 horas, 
não são muitos, portanto, o adoptar esta via de procedimento pode reflectir na verdade a 
situação real. 

A criação de lugares especializados para a função de secretariado tem como objectivo 
dar apoio ao pessoal dirigente e chefias para tratarem dos assuntos diários. Neste contexto, 
quer seja na perspectiva da administração, quer na da necessidade de trabalho, o pessoal de 
secretariado deve estar no serviço dentro do horário expediente pelo que não devem de 
ocorrer situações de faltas justificadas de longa duração, chegar sempre atrasado, trabalhar 
com número de horas inferior ao horário legal de trabalho, etc. É opinião do Comissariado 
que os dirigentes e/ou chefias têm a responsabilidade de fiscalizar, rigorosamente, os 
trabalhadores subordinados no cumprimento dos seus deveres, sobretudo, o trabalho do 
pessoal de secretariado que tem relação estreita com os mesmos e que por tal se revela da 
maior importância. Em nossa opinião apenas através de uma fiscalização eficaz e razoável, 
do trabalho do pessoal com funções de secretariado, é que os dirigentes e chefias podem 
demonstrar as suas qualidades de gestão e de imparcialidade. 

Os Serviços, que adoptaram o regime de horário de trabalho flexível, devem tomar 
medidas apropriadas para fixarem o horário do pessoal de secretariado conforme as 
características especiais do seu trabalho, atendendo, especialmente, às seguintes situações 
que não podem ser descuradas: o pessoal de secretariado tem necessidade de marcar a 
agenda de trabalho do chefe, transferir chamadas telefónicas, etc., estes são tipos de tarefas 
que surgem sempre dentro do horário normal dos Serviços Públicos. Neste contexto, a 
diferença entre o horário flexível do pessoal de secretariado e o horário normal, provoca 
mais ou menos inconvenientes no serviço, pelo que, achamos que os Serviços devem 
prestar toda a atenção ao assunto. 

6.2.1.3 Respostas dos Serviços 

O Instituto do Desporto, os Serviços de Apoio à Assembleia Legislativa e a Polícia 
Judiciária deram respostas positivas. (vide anexo VI) 

Em resposta aos resultados de auditoria efectuados por este Comissariado, a Direcção 
dos Serviços de Finanças refere que: 



21 

“[...]A DSF repudia a existência de qualquer situação em que tenha existido a 
prestação de serviço inferior a 36 horas semanais de trabalho, nos termos estipulados pelo 
ETAPM, por parte do pessoal de secretariado. 

Admite-se que possam ter ocorrido circunstâncias em que esses trabalhadores por 
estarem dispensados do controle de assiduidade ou por esquecimento de registarem o seu 
período de trabalho possam aparentar uma prestação menor de tempo de trabalho. 
Contudo, podemos garantir que, em caso algum, os trabalhadores deixaram de cumprir 
com as suas obrigações, sendo minha convicção que todos eles terão cumprido bem mais 
do que o legalmente exigido [...].” (vide anexo VI) 

Em resposta aos resultados de auditoria, efectuados por este Comissariado, a 
Autoridade Monetária de Macau refere que: 

“[...]1. Em primeiro lugar, não existem na AMCM lugares de secretários 
especializados, ao contrário do que sucede noutros serviços públicos. Aqui são simples 
trabalhadores administrativos que foram nomeados para dar apoio aos administradores e 
dirigentes. Aos secretários dos membros do Conselho de Administração exige-se a sua 
disponibilidade horária permanente, especialmente após o horário normal de expediente, 
pelo que recebem apenas um subsídio de isenção de horário, em vez de horas 
extraordinárias que, de forma contrária, lhes seriam, mensalmente, devidas em montantes 
mais significativos. Os secretários dos dirigentes, ainda por cima, não auferem, pela 
designação de secretariado, qualquer subsídio nem horas extraordinárias por esse 
trabalho. 

2. Em segundo lugar, a actuação desses funcionários não está limitada ao horário 
normal de funcionamento dos serviços públicos, pois os dirigentes e administradores, que 
servem, requerem o seu apoio fora das horas de expediente e, amiúde, em dias em que a 
função pública local descansa, quando os mercados financeiros internacionais de Londres 
e de Nova Iorque estão em efervescência ou actividades extraordinárias têm lugar no 
âmbito da AMCM [...].” (vide anexo VI) 

6.2.1.4 Acompanhamento das respostas dos Serviços por este Comissariado 

Em relação à resposta da Direcção dos Serviços de Finanças e de acordo com os dados 
obtidos por este Comissariado, verificou-se que, de facto, existem situações, nessa Direcção 
de Serviços, em que não havia qualquer registo de entrada e saída de serviço de alguns 
trabalhadores que exercem funções de secretariado, verificou-se, também, no decurso da 
auditoria, que, em média, o registo do número total de horas de entrada e saída, calculadas, 
cumulativamente, não atingiram as exigências previstas por lei. Tal como foi dito no 
relatório de Auditoria de Resultados sobre o “Estudo sobre o regime de pontualidade e 
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assiduidade dos trabalhadores da Administração Pública”, publicado anteriormente, o qual 
refere que, “Com a carência de instrumentos de registo, os Serviços não podiam apresentar 
prova credencial sobre a fiscalização efectiva da duração de prestação de trabalho exigida 
por lei, nem o cumprimento do dever de pontualidade e assiduidade dos trabalhadores”, do 
mesmo modo, caso a explicação dessa Direcção de Serviços seja “por esquecimento de 
registarem o seu período de trabalho”, então, não seria um sistema de fiscalização e registo 
rigoroso, o que deve ser aperfeiçoado, rapidamente, tal como tem vindo a ser comentado 
por este Comissariado. 

Quanto aos dois pontos, apresentados pela Autoridade Monetária de Macau, 
considerando que aí não existem lugares de secretários especializados, este Comissariado, 
após análise dos dados apresentados e do conteúdo descrito pela mesma, verificou que a 
forma de designação do pessoal, para exercer funções de secretariado, é idêntica à de um 
Serviço Público normal. Portanto, independentemente, das compensações a receber estarem 
ou não em conformidade com o estipulado no artigo 22.° do Decreto-Lei n.° 86/89/M, o 
conteúdo e a forma de trabalho devem ser incluídos no âmbito desta auditoria. 

No que concerne aos atrasos na entrada do pessoal de secretariado, o trabalhador é 
obrigado a cumprir o dever de pontualidade por ser este um dos deveres regulamentados, 
por escrito, tanto no ETAPM e como no Regulamento específico destinado ao pessoal da 
Autoridade Monetária de Macau. Em relação ao pessoal de secretariado, que presta serviço 
pós-laboral, por motivo de serviço, a compensação do trabalho prestado 
extraordinariamente, é feita segundo outras disposições legais, por exemplo, “subsídio de 
isenção de horário” ou compensação do trabalho extraordinário. Neste contexto, a 
Autoridade Monetária de Macau reiterou, no seu ponto 2 que, ao trabalhador que presta 
serviço para além do horário normal de trabalho dos Serviços Públicos ou em feriados 
públicos, já são atribuídas as devidas compensações. 

6.2.2 Recebimento ainda da compensação de secretariado durante o desempenho da 
função de chefia substituta 

6.2.2.1 Verificações da auditoria 

Havia, duas pessoas, com funções de secretariado, uma na Direcção dos Serviços de 
Trabalho e Emprego e outra nas Oficinas Navais, que recebiam, ao mesmo tempo, a 
compensação pecuniária fixa de secretariado e a “Duplicação de vencimento” por 
desempenho da função de chefia substituta (a diferença entre a remuneração do chefe e o 
vencimento do cargo original do substituto). Estes dois Serviços informaram que tendo em 
atenção as verificações da Auditoria, no tocante a este assunto, efectuaram um melhor 
acompanhamento das situações. (vide anexo VI) 
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6.2.2.2 Conclusão e comentário 

De acordo com o artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 85/89/M, enquanto nos dirigentes ou 
chefias do Serviço se verificar a ausência ou impedimento do respectivo titular, podem 
designar-se os seus substitutos. Os substitutos têm direito ao vencimento e demais regalias 
atribuídas ao cargo do substituído, desde que exerçam a substituição por um período 
continuado superior a 10 dias. Quer isto dizer que, no período de substituição, os 
substitutos têm os poderes do cargo substituído e têm de assumir a responsabilidade das 
suas funções. As atribuições mais importantes do pessoal de chefia são os trabalhos de 
orientação e de controlo, o que é totalmente diferente da natureza das funções de 
secretariado que dá apenas apoio às chefias para tratar dos assuntos administrativos diários. 

O Comissariado pensa que não é possível a um trabalhador desempenhar, ao mesmo 
tempo, dois trabalhos tão diferentes. No aspecto de gestão administrativa, um trabalhador 
acumular dois cargos que têm relações de subordinação é inadequado. Mesmo que exista 
esta situação de acumulação, não é possível o aparecimento da circunstância específica de 
desempenho, simultâneo, do trabalho de chefia pelo pessoal de secretariado. Consideramos, 
ainda, que há necessidade de definir, claramente, as suas atribuições, dando-lhes as devidas 
compensações de acordo com a realidade. 

6.2.3 Atribuição da compensação pecuniária fixa ao pessoal de secretariado e senhas 
de presença para o mesmo trabalho extraordinário 

6.2.3.1 Verificações da auditoria 

No período compreendido entre Janeiro de 2001 e Outubro de 2002, na DSF, pelo 
menos, seis pessoas que estavam a receber, mensalmente, a compensação pecuniária fixa 
para o pessoal de secretariado, tendo sido designadas, neste período, como “secretários de 
comissões especializadas”, no caso, Comissão de Fixação do Imposto Complementar de 
Rendimentos, Comissão de Fixação do Imposto Profissional, Comissão de Revisão do 
Imposto de Selo, Comissão de Registo dos Auditores e dos Contabilistas, etc., por essa 
razão, também, receberam, ao mesmo tempo, senhas de presença, num montante total que 
atingiu, pelo menos, cerca de MOP$367.525,00. Segundo os dados, dessas comissões, as 
reuniões foram realizadas, em dias úteis, fora do horário de expediente, e tiveram a duração 
de cerca de uma hora e meia cada. 
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6.2.3.2 Conclusão e comentário 

O Comissariado analisou os dados obtidos e verificou que durante o tempo em que o 
pessoal de secretariado participou nos trabalhos das comissões, acima referidas, não podia 
dar apoio aos seus dirigentes ou chefias. Então, reflectindo outro ponto de vista, estes 
titulares de direcção e chefias não tinham grande necessidade do apoio prestado, por aquele 
pessoal, fora do horário normal de trabalho, por isso, do ponto de vista custo/benefício é 
mais adequado pagar, a compensação de trabalho extraordinário, ao pessoal, acima referido, 
quando for necessário, do que atribuir uma compensação pecuniária fixa, reflectindo assim 
melhor a realidade. 

6.2.3.3 Respostas dos Serviços 

Em resposta aos resultados de auditoria efectuados por este Comissariado, a Direcção 
dos Serviços de Finanças refere que: 

 “[...] Bem mais grave me parece ser a verificação da auditoria, quanto à questão das 
remunerações: Salvo melhor opinião reputo de erro gravíssimo a afirmação mediante a 
qual se expressa da concorrência de remunerações decorrentes do exercício conjunto de 
funções de secretariado do pessoal de direcção e chefia com as de secretariado de 
Comissões que devam funcionar na DSF [...].” (vide anexo VI) 

6.2.3.4 Acompanhamento das respostas dos Serviços por este Comissariado 

Em relação à resposta da Direcção dos Serviços de Finanças, este Comissariado refere, 
de novo, que a tarefa da secretária de direcção e chefia é totalmente diferente da 
desempenhada pela secretária de Comissões de Fixação de Impostos. Estas funções não 
podem ser desempenhadas simultaneamente, ou seja, por outras palavras, se os dirigentes e 
chefias deixam as suas secretárias exercerem funções de secretariado nas Comissões de 
Fixação de Impostos é porque não necessitam do seu apoio. 

6.2.4 As compensações extras de trabalho extraordinário 

O artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 86/89/M e o regime jurídico para outro pessoal, 
regulamentam, claramente, que, ao pessoal de secretariado que está a receber a 
compensação pecuniária fixa, não é devida qualquer remuneração pelo trabalho prestado 
fora do horário normal. 

6.2.4.1 Verificações da auditoria 

O Instituto de Acção Social, o Conselho de Consumidores, a Direcção dos Serviços de 
Turismo e o Instituto Politécnico de Macau, num total de quatro Serviços, pagavam não só 
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compensações pecuniárias fixas ao pessoal de secretariado, como também lhe atribuíam 
uma compensação de trabalho extraordinário. 

Na maioria dos Serviços Públicos não existiam instruções distintas para regular os 
actos de compensações duplicadas, acima referidos, mas, o Instituto Cultural publicou no 
seu Regulamento Interno que, caso os serviços prestados, fora do horário normal, pelos 
trabalhadores de secretariado, não pertençam a esta área, os mesmos têm direito de escolher 
o recebimento provisório da compensação de trabalho extraordinário para substituir a 
compensação pecuniária fixa de secretariado. 

6.2.4.2 Conclusão e comentário 

Em relação ao pagamento das compensações de trabalho extraordinário, os quatro 
Serviços já tinham justificações diferentes: alguns achavam que os trabalhos praticados não 
pertenciam à área das funções de secretariado; outros indicaram que os trabalhos 
extraordinários são prestados nos dias de descanso semanal ou complementar, pelo que, 
deviam atribuir-lhes compensações de trabalho extraordinário. 

No entanto, este Comissariado considera que está prevista, claramente, nas disposições 
legais, que a compensação de secretariado deve ser atribuída através de compensação 
pecuniária fixa. Ao pessoal de secretariado não é devida qualquer remuneração pelo 
trabalho prestado fora do horário normal. Assim, os trabalhos extraordinários prestados 
pelas pessoas, nesta situação, independentemente, de terem ou não relações com a função 
de secretariado diária, se receberem qualquer remuneração, violar-se-á, com certeza, a 
disposição da legislação. 

6.2.4.3 Respostas dos Serviços Públicos 

O Instituto de Acção Social, o Conselho de Consumidores, a Direcção dos Serviços de 
Turismo e o Instituto Politécnico de Macau deram respostas positivas. (vide anexo VI) 

6.3 Exigências de capacidade e de qualidade 

6.3.1 A capacidade e qualidade pessoais dos trabalhadores de secretariado 

6.3.1.1 Verificações da auditoria 

De acordo com as exigências gerais do pessoal de secretariado e os serviços por ele 
prestados, o Comissariado estabeleceu três itens de critérios objectivos ponderáveis para 
avaliar a experiência de trabalho, a formação profissional e o conhecimento linguístico do 
pessoal de secretariado (vide Anexo III – Critério de avaliação para o pessoal de 
secretariado). Este critério serve para analisar as qualidades pessoais dos trabalhadores com 
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funções de secretariado nos Serviços Públicos. São os seguintes os resultados da auditoria, 
sobre os dados do pessoal de secretariado que foram analisados, conforme os critérios, 
acima referidos, apresentados, em 31 de Outubro de 2002, pelos Serviços Públicos: 

(1) Experiência de trabalho 

São atribuições do pessoal de secretariado dos Serviços Públicos: dar apoio às chefias 
para tratar das tarefas diárias e coordenar todos os trabalhos de secretaria. Por isso, se uma 
pessoa de secretariado conhecer bem o procedimento do funcionamento da administração 
pública é muito melhor do que outra a quem falta essa experiência, podendo ainda com esta 
experiência aumentar, positivamente, a eficiência da administração pública. Segundo os 
dados apresentados, pelos Serviços, verificou-se que nos 51 Serviços que criaram lugares 
de secretariado, o pessoal possuía, em geral, dois ou mais anos de experiência, nesta área da 
administração pública, e apenas cerca de 6% tinha menos de dois anos. 

(2) Formação profissional 

O pessoal com estas funções deve dominar bem, num certo nível, as técnicas de 
secretariado, assim através da frequência de cursos de formação profissional, destinados a 
esta área, pode aumentar a sua eficiência na execução das respectivas funções. Segundo os 
dados, apenas 50% destes trabalhadores tinham frequentado estas acções de formação 
profissional. 

(3) Conhecimentos linguísticos 

De acordo com o disposto na Lei Básica da Região Administrativa Especial de Macau, 
as línguas oficiais do Governo da RAEM são o chinês e o português, assim, de acordo com 
o disposto, podemos usar, alternadamente ou ao mesmo tempo, as duas línguas para tratar 
das tarefas de secretariado, caso da elaboração de ofícios e outros documentos dentro dos 
Serviços. O pessoal de secretariado tem de tratar, diariamente, de um grande volume de 
documentos e ofícios, pelo que, o bom domínio das línguas oficiais é uma das condições 
importantes para desempenhar bem as suas funções. A avaliação, objectiva, do grau de 
conhecimento das línguas oficiais do pessoal de secretariado, pode ser feita através do nível 
de habilitações reconhecidas pelo Governo. De acordo com os dados apresentados, pelos 
Serviços, cerca de 53 % do pessoal de secretariado dominava as duas línguas oficiais, quer 
por escrito, quer oralmente. 

 Avaliação genérica sobre as qualidades do pessoal de secretariado 

Pela avaliação dos três aspectos, acima referidos, calculou-se uma pontuação média, 
nestas três áreas, para cada um dos trabalhadores de secretariado, (vide o Gráfico seguinte). 
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Em comparação com o critério, destinado a estes assuntos, definido pelo Comissariado 
verificou-se que, entre os trabalhadores efectivos de secretariado, apenas cerca de 22% 
satisfaziam as exigências ideais profissionais e 19% estavam em situação que podia ser 
melhorada. Quanto à situação de avaliação sobre a qualidade do pessoal de secretariado dos 
Serviços Públicos, pode consultar-se o Anexo IV. 

Pontuação média

19%

59%

22%

Para melhorar
Satisfeito
Muito satisfeito

 

6.3.1.2 Conclusão e comentário 

Analisando a qualidade do pessoal de secretariado dos Serviços Públicos, chega-se à 
conclusão que todos eles prestam muita atenção à respectiva experiência dos trabalhadores 
de secretariado no domínio da administração pública. No entanto, encontraram-se, no geral, 
situações desagradáveis em relação à Formação Profissional e ao Conhecimento 
Linguístico, existindo, por isso, um enorme espaço para ser melhorado. 

Não se pode negar que no decurso da mobilidade do pessoal de secretariado, o grau de 
confiança e o conhecimento suficiente do funcionamento da administração pública são os 
dois elementos essenciais em relação aos restantes que precisamos de considerar. Além 
disso, a competência profissional e o domínio essencial das línguas chinesa e portuguesa 
são também elementos indispensáveis. 

Este Comissariado acha que a qualidade do pessoal de secretariado pode afectar, 
directamente, a eficiência e a eficácia de funcionamento dos Serviços, uma vez que sendo 
os mesmos, elementos de acompanhamento estreito dos trabalhos dos seus dirigentes e 
chefias e uma ponte importante de contacto com os serviços exteriores, o seu desempenho 
vai reflectir, directamente, a cultura e a qualidade de trabalho dos próprios Serviços, 
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possibilitando ainda a transmissão de imagens, profundamente, positivas ou negativas para 
o exterior da administração pública. 

Neste contexto, na designação do pessoal de secretariado, deve considerar-se mais a 
sua capacidade profissional e outros elementos ponderáveis. Em relação aos trabalhadores 
efectivos que foram avaliados no nível de “para melhorar” ou no “satisfeito”, deve-lhes ser 
dada a oportunidade de frequentarem cursos de formação correspondentes, acelerando deste 
modo a sua qualidade de trabalho, para que possam satisfazer mais rapidamente o critério 
ideal. Depois da formação, se o pessoal continuar a ter o mesmo comportamento, pode-se, 
através do mecanismo de avaliação periódica, transferi-lo para outro sector e substituí-lo 
por pessoas mais competentes. 

6.4 Cumprimento do diploma vigente 

6.4.1 Diploma legal da compensação pecuniária de secretariado 

Geralmente o diploma legal é o fundamento do cumprimento das atribuições dos 
Serviços Públicos. A atribuição das remunerações e compensações, de acordo com esta 
disposição legal, deverão ter uma interpretação idêntica, podendo assim mostrar-se o 
princípio de igualdade. Pelo que, os artigos da legislação devem ser claros, explícitos e 
inequívocos, podendo deste modo ajudar os gestores dos Serviços Públicos a determinarem, 
correctamente, as remunerações e compensações do pessoal. 

6.4.1.1 Verificações da auditoria 

No decurso da auditoria, verificou-se que não existia um critério uniforme, na 
atribuição das compensações pecuniárias de secretariado, nos Serviços Públicos, incluindo 
o método de tratamento quando um trabalhador era designado como pessoal de secretariado, 
mas não podia cumprir realmente as suas funções por motivos diversos, surgindo, então, 
variações nos diferentes Serviços Públicos: 

• Dos 47 Serviços Públicos, tratados como objecto da auditoria, o pessoal de 
secretariado de 42 recebia, continuamente, as respectivas compensações no 
período de faltas justificadas (a maior parte em férias anuais e nos 90 dias de 
faltas por maternidade) e nos restantes cinco Serviços, as respectivas 
compensações foram descontadas, no período de férias; 

• Parte dos Serviços Públicos designavam outro pessoal, por necessidade de 
trabalho, para substituir, temporariamente, nos períodos de férias, os titulares dos 
cargos de secretariado e o substituto recebia, também, ao mesmo tempo, a 
respectiva compensação pecuniária fixa, portanto, a mesma função, foi paga, no 
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mesmo período, duas vezes. 

Em relação ao recebimento da compensação pecuniária fixa no período de faltas 
justificadas do pessoal de secretariado, o Comissariado já solicitou parecer jurídico, ao 
SAFP, através de ofício. A partir do documento apresentado pela Direcção dos Serviços de 
Administração e Função Pública (vide o Anexo V), obteve-se uma informação oficial – o 
pessoal de secretariado pode receber, continuamente, a compensação pecuniária fixa no 
período de faltas justificadas. Além disso, sugeriu-se, em forma de recomendação, no 
mesmo documento um modelo aplicável aos Serviços quanto à compensação pecuniária 
para o pessoal de secretariado. 

6.4.1.2 Conclusão e comentário 

Na óptica do exercício da função administrativa, de acordo com a lei, o Comissariado 
considera que o cumprimento unificado das disposições, conforme o pressuposto da lei, o 
que é uma responsabilidade indispensável, deve ser posto em prática pelos Serviços 
Públicos. Sendo o SAFP considerados um Serviço coordenador, que, também, serve para 
tirar dúvidas jurídicas, aos Serviços Públicos da RAEM, deve ajudá-los na compreensão e 
execução correcta dos diplomas da função pública. Dado que o artigo 22.º do Decreto-Lei 
n.º 86/89/M, utilizado pela maior parte dos Serviços, não especifica, claramente, o critério 
concreto dos aspectos da atribuição da compensação pecuniária de secretariado e o âmbito 
da sua aplicação, como o SAFP já emitiu, explicitamente, parecer jurídico sobre este 
assunto, então há necessidade de se distribuírem instruções aos Serviços Públicos, fazendo 
com que, desta forma, todos obtenham informações que unifiquem, deste modo, o regime, 
diminuindo o fenómeno de cada um tratar os assuntos à sua maneira. 

6.4.2 Cumprimento do Regime Jurídico da Função Pública 

O funcionamento dos Serviços Públicos da RAEM é norteado pelo princípio do 
cumprimento da lei no seu acto de administração e, todos os procedimentos da 
administração pública têm de ser efectuados de acordo com as disposições da legislação. 

6.4.2.1 Verificações da auditoria 

Diz o artigo 79.º do Estatuto dos Trabalhadores da Administração Pública de Macau, 
que “Os trabalhadores estão sujeitos a controlo da duração da prestação do seu trabalho, 
através de livro de ponto ou de meios mecânicos ou electrónicos”. 

Na auditoria, verificou-se que a Fundação Macau e a Direcção dos Serviços de 
Cartografia e Cadastro dispensavam todo o pessoal de secretariado do registo da hora de 
entrada e saída. A Direcção dos Serviços de Finanças dispensava o registo do horário de 



30 

trabalho das duas secretárias do seu Director. 

6.4.2.2 Conclusão e comentário 

Alguns responsáveis, dos Serviços Públicos, entenderam mal a disposição, que regula 
o pessoal de secretariado, “[...] não é devida qualquer remuneração pelo trabalho prestado 
fora do horário normal.”, como uma disposição para não limitar este pessoal de cumprir as 
regras do horário de trabalho, então dispensavam-nos do registo da hora de entrada e saída 
do serviço. 

Este Comissariado considera que o respectivo regime regulamenta, apenas, o pessoal 
de secretariado que está a receber a compensação pecuniária para cumprir os seus deveres e, 
não significa que o mesmo pessoal possa ter qualquer privilégio no cumprimento das 
disposições do ETAPM. Além disso, a legislação prevê que o horário de trabalho, do 
pessoal de secretariado, seja mais longo do que o normal, pelo que, já se estabeleceram 
normas para impedir o pagamento simultâneo de duas compensações. 

Além disso, a maioria, dos trabalhadores do mesmo serviço, tem necessidade de 
registar o horário de trabalho, em oposição ao pessoal que recebe a compensação que pode 
ser dispensado, o que cria uma situação injusta. Todos os trabalhadores têm a obrigação de 
cumprir bem esta regra, de modo a darem informações para os Serviços fiscalizarem o 
cumprimento do horário de trabalho. Mais ainda, se não se exigir que o pessoal de 
secretariado registe o seu horário de trabalho, será impossível assegurar que o número de 
horas de serviço deste pessoal possa atingir as exigências legais e os Serviços tutelares 
também encontrarão dificuldades para controlar a eficiência do seu trabalho. 

6.4.2.3 Respostas dos Serviços 

A Fundação Macau e a Direcção dos Serviços de Cartografia e Cadastro deram 
respostas positivas. (vide anexo VI) 

Em resposta aos resultados da auditoria efectuados por este Comissariado, a Direcção 
dos Serviços de Finanças refere que:  

“[...] no que tange à dispensa do controlo de assiduidade, o que constituiria um 
incumprimento ao artigo 79.° do ETAPM, julgo desde já ser de referir que essa isenção de 
controlo foi por mim determinada, administrativamente, em termos que reputo 
adequados.[...]” (vide anexo VI) 
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6.4.2.4 Acompanhamento das respostas dos Serviços por este Comissariado 

Em relação à resposta da Direcção dos Serviços de Finanças, este Comissariado, refere, 
mais uma vez, já no Relatório sobre os “Estudos sobre o regime de pontualidade e 
assiduidade dos trabalhadores da Administração Pública”, que o artigo 79° do ETAPM 
estipula que: “Os trabalhadores estão sujeitos a controlo da duração da prestação do seu 
trabalho, através de livro de ponto ou de meios mecânicos ou electrónicos”, pelo que não 
dará direito a nenhum dos trabalhadores dos Serviços a respectiva dispensa. Claro que, o 
registo, das horas de entrada e saída, é uma dever dos trabalhadores da Administração 
Pública, e não é um acto pessoal, cuja isenção possa ser, administrativamente, determinado. 
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7 Sugestões sumárias 

Segundo as verificações do Comissariado, constantes no capítulo 6, no regime vigente, 
existiam alguns problemas comuns. É evidente, que no regime de provimento do pessoal de 
secretariado, em serviço há muitos anos, existem, verdadeiramente, situações que merecem 
ser melhoradas: 

Primeiro, sendo, também, o ponto mais importante, cada um dos Serviços Públicos 
deve estabelecer, conforme as necessidades e as características do seu próprio trabalho e à 
luz do princípio da observação das disposições legais, um regime de gestão quanto à 
utilização adequada dos recursos humanos, de modo a tornar o trabalho de secretariado 
mais positivo; 

Segundo, uma vez que, só se enquadram princípios gerais nos respectivos diplomas, 
causando assim interpretações variadas e tratamentos diferentes nos diversos Serviços, se se 
quiser fazer qualquer aperfeiçoamento neste aspecto, os Serviços competentes deverão dar 
instruções abertas, sobre este conteúdo a todos, para se atingir a uniformização. 

Terceiro, devido à mudança dos tempos, as instalações estão cada dia melhores, 
surgindo, naturalmente, exigências novas nos trabalhos do pessoal de secretariado. Perante 
esta nova situação, há necessidade, indispensável, de fazer actualização dos diplomas 
vigentes quanto à sua aplicabilidade. Em relação a este assunto, podemos melhorá-los, 
plenamente, através da sua reavaliação e revisão. 

A fim de aperfeiçoar as situações, referidas, os trâmites, recomendáveis, a seguir, na 
realidade, são os seguintes: 

1) Independentemente de haver, ou não, necessidade de fazer ainda mais revisões do 
diploma legal das funções de secretariado, todos os Serviços Públicos devem estabelecer 
um mecanismo de gestão interna para reavaliar, periodicamente, o regime da criação de 
postos de secretariado, sobretudo o nível da aplicabilidade da mobilidade do pessoal, a 
racionalização do pagamento da compensação de trabalho extraordinário, a capacidade de 
trabalho do pessoal efectivo de secretariado, a necessidade de formação contínua, etc; 

2) Devem definir, claramente, quais os cargos que necessitam de apoio do pessoal de 
secretariado; 

3) Independentemente de existirem, ou não, artigos no estatuto orgânico, do próprio 
Serviço, para obrigar a observar as disposições do ETAPM, o pessoal a designar, para 
desempenhar funções de secretariado, deve estar inserido nos níveis 5 a 7 do regime geral 
das carreiras da Administração Pública de Macau, de acordo com ou considerando, 
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cautelosamente, as exigências da lei; 

4) O SAFP determina o âmbito de trabalho e os requisitos para o desempenho das 
funções de secretariado, permitindo que os Serviços Públicos tenham em conta, na escolha 
do pessoal que vai exercer estas funções, uma opção mais eficaz, que corresponda às suas 
necessidades, tal como, criar funções de secretariado, apenas quando há efectiva 
necessidade, já que o objectivo é coadjuvar, profissionalmente, as tarefas dos dirigentes e 
chefias; caso se exerçam, funções de apoio administrativo geral, para além da hora normal 
de trabalho, pode optar-se pela compensação definida para o trabalho extraordinário; 

5) Através da revisão das regras escritas ou não escritas, presentemente, vigentes, 
assegurar que o pessoal de secretariado observa, rigorosamente, os deveres gerais previstos 
no ETAPM, especialmente, o da assiduidade; 

6) Na designação do pessoal para desempenhar as funções de secretariado, além de 
haver necessidade de considerar o nível de confiança pessoal, também as suas qualidades e 
capacidades de trabalho, mais ainda o nível do domínio de línguas, técnicas de tratamento 
de documentos e de atendimento ao público, etc., são elementos de avaliação que podem 
ser quantificados, de modo a garantir que aqueles cargos, considerados importantes, pela 
Direcção, estão a ser ocupados pelas pessoas adequadas; 

7) Enquanto não se faz, ainda, a revisão dos diplomas vigentes e havendo necessidade 
de esclarecer os princípios da legislação legal relativa ao método de prática concreta, a 
Direcção do SAFP deve explicar as normas, que têm relação com as funções de 
secretariado, através de instruções, ofícios, circulares, etc., a todos os Serviços Públicos, de 
modo a poder atingir-se uma de uniformidade de tratamento. Os pontos que devem ser, 
primeiramente, considerados são os seguintes: 

 Qual o método para calcular a respectiva compensação fixa quando o pessoal de 
secretariado está a receber essa compensação, no período das suas faltas 
justificadas temporárias? 

 Como calcular a compensação fixa do substituto temporário, por faltas 
justificadas do pessoal, mencionado no ponto anterior, quando há necessidade de 
designar outra pessoa para a sua substituição? 

 Qual a legalidade de uma pessoa poder receber uma compensação fixa pelo 
serviço de secretariado e receber ainda outra pela sua participação em outros 
trabalhos do mesmo Serviço? 
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Este Comissariado sugere, a fim de estabelecer, de raiz, um claro e inequívoco regime 
de trabalho de secretariado, como um plano de trabalho a longo e médio prazo, que se deve 
modernizar ainda mais a criação dos postos de secretariado, a nível dos diplomas legais 
vigentes, incluindo: estudar o regime de provimento no aspecto do procedimento, 
actualmente, utilizado para a designação do secretariado; elaborar o âmbito de funções e o 
conteúdo das atribuições; fixar as condições de provimento para que sejam correspondentes 
às atribuições da função; explicar direitos e deveres do pessoal dos respectivos cargos, etc. 

7.1 Respostas do SAFP sobre as opiniões resumidas realizadas por este Comissariado 

“[...] 

Face ao exposto. e tendo em conta as sugestões do CA apresentamos as seguintes 
conclusões: 

Sugestão a): Os servicos devem formular mecanismo de gestão interna para 
reavaliar periodicamente o regime de disposição do pessoal de secretariado; 

=> Não resulta claro no relatório qual o objectivo de ‘formular mecanismo de 
gestão interna para reavaliar periodicamente o regime de disposição do pessoal de 
secretariado’. No entanto, se a intenção é sugerir que os serviços avaliem da necessidade 
de manter determinado trabalhador em funções de secretariado, tendo em conta a 
evolução das funções e o aumento da sua complexidade, pensamos ser uma boa prática de 
gestão. 

Sugestão b): Devem definir claramente quais os cargos que necessitam apoios do 
pessoal de secretariado; 

=> No relatório do CA é referido o seguinte: ‘A disposição de trabalhadores de 
secretariado para o pessoal de direcção e chefia que tem necessidades neste aspecto é um 
acto indispensável. Através do apoio do pessoal de secretariado, os dirigentes e chefias 
podem concentrar esforços para tratar os trabalhos de gestão e decisão, aumentando deste 
modo a eficácia administrativa (...). Face as situações todas, não se pode tratar os 
assuntos acima referidos da mesma maneira. Cada serviço público tem a sua característica 
e especialidade nos próprios trabalhos, irando mudança acompanhada aos pontos 
principais de trabalho nos períodos diferentes. Portanto, a disposição do pessoal de 
secretariado para prestar apoio e enfrentar a necessidade das operações diárias, deve ser 
guiada por situações reais (...)’. 

=> Parece que a intenção do legislador foi de encontro à opinião acima referida. 
Efectivamente, nem todos os serviço são iguais, cabendo ao seu dirigente máximo, nos seus 
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poderes de gestão, decidir do número e das necessidades do pessoal, nomeadamente de 
secretariado. Por esses facto, não impôs o legislador limite ao número de pessoal a exercer 
as referidas funções. 

=> No entanto, e dada o panorama actual de desenvolvimento e modernização dos 
serviços, cada vez mais os seus dirigentes e chefias dependem de bons secretários para o 
bom exercício dos seus cargos. Raras, serão certamente as chefias que, para um bom 
desempenho, não necessitem de um bom secretário. 

Sugestão c): c) Devem cumprir bem as disposições do “Estatuto dos Trabalhadores 
da Administração Pública de Macau”, incluindo o requisito legal de designação de 
trabalhadores de niveis 5 a 7 das carreiras da Administração Pública para desempenhar as 
funcões de secretariado e os deveres de assiduidade e de pontualidade; 

=> Parece resultar claro da lei que o pessoal designado a exercer funções de 
secretariado deve se designado de entre os trabalhadores inseridos nos niveis 5, 6 e 7 do 
Mapa 3 do Anexo I do Decreto-Lei n.° 86/89/M, de 21 de Dezembro. 

Sugestão d): Devem ponderar a rentabilidade dos custos e escolher urn regime corn 
resultado mais eficaz para atribuir compensação de trabalho extraordinário ao pessoal de 
secretariado; 

=> A compensação pecuniária dada pelo exercício de funções de secretariado 
destina-se, exactamente, numa compensação pelo desempenho dessa função especifica. 
Essa compensação não tem que ser equacionada, comparada ou medida em função do nú
mero de horas que o trabalhador presta para além do horário normal de trabalho. 

Sugestão e): e) Na designação de pessoal para desempenhar funções de secretariado, 
além de ter necessidade de considerar o nível de confiança do pessoal, como também as 
suas qualidades e competências de trabalho; 

=> Como para o exercício da qualquer função, pensamos ser tendência de qualquer 
chefia a escolha do trabalhador que a mesma considere mais apto ao exercício de funções. 

=> Como atrás referimos, as qualidades exigidas a um bom secretário podem ser 
variadíssimas e deverão ter em conta inúmeros parâmetros. 

=> Embora a major habilitação académica possa resultar num melhor desempenho, 
nem sempre é forçoso que tal aconteça. Por outro lado, a formação so é eficaz se for de 
qualidade. Poderá o trabalhador ter frequentado inúmeras acções de formação, sem que as 
mesmas fossem de qualidade ou sendo-o, os trabalhadores não as tenham sabido aproveitar. 
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Assim, não poderá ser pelo inúmero de cursos que o trabalhador detém que se poderá 
avaliar da sua qualidade para o exercício de determinada função. 

=> Ha que ter, também em conta que a experiência e as capacidades pessoais de um 
trabalhador podem fazer dele um excelente profissional. 

=> Pensamos, também, que o legislador deixou, intencionalmente, flexibilidade de 
recrutamento pelas características especiais da função de secretariado apelarem a uma 
relação interpessoal contínua entre a chefia e o secretário. Tal relação pressupõe uma 
constante exposição do secretário a documentos e situações de elevada confidencialidade, 
pelo que além do profissionalismo é importante a confiabilidade do trabalhador, tanto mais 
que, actualmente, para o exercício da função não se exige formação específica. 

Sugestão f): Antes da revisão dos diplomas vigentes ou na necessidade de fazer 
esclarecimento ao princípios da legislação legal relativa aos métodos na prática concreta, 
a Direcção dos Serviços de Administração e Função Pública deve dar explicações as 
normas que tem relação com funções de secretariado, através de instrução, of í
cio-circular..., aos todos serviços públicos, de modo a obter o resultado de tratamento 
uniforme. 

=> Aguarda-se orientação superior quanto à emissão de oficio-circular. No entanto 
para uma análise rnais aprofundada das funções de secretariado na Administração da 
RAEM, sugere-se que se proceda a uma descrição e análise de funções por amostragem nos 
vários serviços, que permita detectar, nomeadamente, se no contexto actual, se justifica, 
nomeadamente, uma exigência de formação específica de secretariado ou conhecimentos 
de outras línguas ou quaisquer outras exigências que se venham a constatar com a referida 
análise. 

[...]” (vide anexo VI) 

7.2 Acompanhamento das respostas do SAFP por este Comissariado: 

O SAFP procederam à análise e apresentaram as conclusões em respostas às seis 
sugestões feitas por este Comissariado. 

Relativamente à parte final da conclusão da resposta, do SAFP, este Comissariado tem 
a seguinte resposta de acompanhamento: 

1. A conclusão, tirada da sugestão a), do SAFP, é, também, um conteúdo comentado 
por este Comissariado (vide 6.1.2.2 do Relatório). Acreditamos que, só uma 
reavaliação, periódica, aos regimes, do actual funcionamento, permitirá, 
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certamente, aperfeiçoá-los e fazê-los evoluir com o tempo. 

2. A conclusão, tirada da sugestão b), do SAFP, pode ser entendida da seguinte forma: 
primeiro, o legislador não impôs limite ao número de pessoal a exercer as referidas 
funções; segundo, as chefias dependem de bons secretários que os apoiem para o 
bom exercício dos seus cargos. Não há divergências entre estas duas conclusões e 
o ponto de vista do Comissariado, referido no ponto 6.1.2.2. No entanto, a 
determinação da disponibilidade ou não deste pessoal e o seu correspondente 
número para as chefias, principalmente, para o pessoal que desempenha funções 
exclusivas de secretariado para as chefias de níveis inferiores a Departamento e 
Divisão, assim, entendemos que este, deve ser um princípio a regulamentar. Em 
relação a este nível de chefias, não se pode fixar, rigorosamente, que eles não 
podem ter apoio deste pessoal, mas também não pode distribuir, sem regras, a cada 
chefia, pessoal de secretariado. 

3. A conclusão, tirada da sugestão c), do SAFP, deve estar de acordo com o sugerido 
por este Comissariado. 

4. A conclusão, tirada da sugestão d), do SAFP, é que a compensação pecuniária dada 
pelo exercício das funções de secretariado deve ser tratada como uma 
compensação pelo desempenho de uma função. O SAFP não concorda com o 
referido no ponto 6.2.1 relativo à avaliação da situação das horas extraordinárias 
necessárias ao actual pessoal de secretariado segundo o resultado custo/benefício. 
Este Comissariado acha que, no caso da compensação pecuniária ser considerada 
como mera compensação de funções, então, deve determinar, claramente, o âmbito 
de trabalho e os requisitos para desempenhar tais funções, tal como referido, na 
resposta do SAFP, no item “IV – Funções de Secretariado”. De facto, antes de nos 
debruçarmos sobre este tema, os requisitos indispensáveis, para o desempenho das 
funções de secretariado, não tinham sido expostos, detalhadamente e em concreto, 
bem como não tinham sido divulgados amplamente, faltando, na prática, um 
critério objectivo para os Serviços Públicos, que o executam, em seu entender, 
segundo a sua própria interpretação da legislação. Por conseguinte, é fixado, de 
forma reconhecida e uniformizado, o âmbito de trabalho e as condições de 
desempenho das funções, irá ser um bom início para tornar claro os problemas que 
resultam nesta função. 

5. De acordo com a conclusão, tirada da sugestão e), do SAFP, “[...] para além do 
profissionalismo é importante a confiabilidade do trabalhador [...]”, estes, de 
facto, concordam com as ideias do Comissariado em diferentes pontos de vista 
(vide este Relatório, no ponto 6.3.1.2). Assim, só o pessoal com capacidades e 
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confiabilidade pode desenvolver, significativamente, as funções de secretariado, 
apoiando os dirigentes e chefias. 

6. A conclusão, tirada da última sugestão do SAFP, é uma resposta positiva. Este 
Comissariado espera que, através da discussão sobre as funções de secretariado, se 
possam levar o SAFP a reavaliarem, de forma geral, as funções públicas e lugares 
semelhantes de modo a atingir-se a uniformização na administração. 
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Anexos 
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Anexo I – Proporção dos efectivos entre pessoal de secretariado, pessoal de 
Direcção e Chefia e Magistrados, em 31 de Outubro de 2002 

Efectivos do pessoal de Direcção e Chefia 
e dos Magistrados  (Nota 2) 

Serviços 

Efectivos do
pessoal de

secretariado
(Nota 1) 

(A) 
Dirigentes
(Nota 3)

Chefias
(Nota 4)

Chefia de
docentes
(Nota 5)

Magistrados 
(Nota 6) 

Total 
(B) 

Proporção

= (A)÷(B)

Gabinete para o Desenvolvimento de 
Infra-estruturas 2 2 - - - 2 100%

Fundo de Turismo (Nota 7) 1 1 - - - 1 100%

Autoridade de Aviação Civil 5 2 3 - - 5 100%
Gabinete para os Assuntos do Direito 

Internacional 3 3 - - - 3 100%

Oficinas Navais 4 1 4 - - 5 80%

Direcção dos Serviços de Assuntos 
de Justiça 10 3 10 - - 13 77%

Instituto Cultural 17 3 20 - - 23 74%

Direcção dos Serviços de Economia 14 3 19 - - 22 64%
Gabinete de Presidente do Tribunal 

de Última Instância 17 4 4 - 20 28 61%

Instituto de Habitação 6 1 9 - - 10 60%

Autoridade Monetária de Macau 12 4 16 - - 20 60%
Direcção dos Serviços de 

Administração e Função Pública 12 3 19 - - 22 55%

Direcção dos Serviços de Finanças 14 3 24 - - 27 52%
Gabinete de Apoio ao Ensino 

Superior 1 2 - - - 2 50%

Conselho do Ambiente 1 2 - - - 2 50%

Conselho de Consumidores 1 2 - - - 2 50%
Gabinete para o Desenvolvimento 

das Telecomunicações e 
Tecnologias da Informação 1 2 - - - 2 50%

Serviços de Saúde 15 4 29 - - 33 45%
Direcção dos Serviços de Estatística 

e Censos 9 3 18 - - 21 43%

Gabinete de Comunicação Social 3 2 5 - - 7 43%
Instituto para os Assuntos Cívicos e 

Municipais 26 7 58 - - 65 40%

Comissariado da Auditoria 4 4 6 - - 10 40%

Instituto de Acção Social 7 2 16 - - 18 39%

Direcção dos Serviços de Correios 5 2 11 - - 13 38%
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Efectivos do pessoal de Direcção e Chefia 
e dos Magistrados  (Nota 2) 

Serviços 

Efectivos do
pessoal de

secretariado
(Nota 1) 

(A) 
Dirigentes
(Nota 3)

Chefias
(Nota 4)

Chefia de
docentes
(Nota 5)

Magistrados 
(Nota 6) 

Total 
(B) 

Proporção

= (A)÷(B)

Direcção dos Serviços de Trabalho e 
Emprego 8 2 19 - - 21 38%

Fundação Macau 3 2 6 - - 8 38%

Estabelecimento Prisional de Macau 3 2 6 - - 8 38%

Instituto Politécnico de Macau 12 3 15 14 - 32 38%

Capitania dos Portos 7 2 17 - - 19 37%

Direcção dos Serviços de Solos, 
Obras Públicas e Transportes 11 3 28 - - 31 35%

Fundo de Segurança Social 2 2 4 - - 6 33%

Fundo de Pensões 2 2 4 - - 6 33%

Universidade de Macau 14 4 17 22 - 43 33%
Direcção dos Serviços de 

Identificação 4 2 11 - - 13 31%

Instituto de Formação Turística 2 2 4 1 - 7 29%

Direcção dos Serviços de Turismo 5 3 16 - - 19 26%

Direcção dos Serviços de Cartografia 
e Cadastro 2 1 7 - - 8 25%

Serviços de Apoio da Assembleia 
Legislativa 1 2 2 - - 4 25%

Instituto de Promoção do Comércio e 
do Investimento de Macau 3 3 10 - - 13 23%

Instituto do Desporto 2 2 7 - - 9 22%

Gabinete do Procurador 5 2 3 - 19 24 21%
Direcção dos Serviços 

Meteorológicos e Geofísicos 2 2 10 - - 12 17%

Polícia Judiciária 2 2 11 - - 13 15%

Escola Superior das Forças de 
Segurança de Macau 1 2 5 - - 7 14%

Direcção de Inspecção e 
Coordenação de Jogos 1 2 7 - - 9 11%

Imprensa Oficial 1 1 12 - - 13 8%

Direcção dos Serviços de Educação e 
Juventude 3 3 31 35 - 69 4%

Serviços de Polícia Unitários - 3 1 - - 4 0%

Serviços de Alfândega - 4 25 - - 29 0%

Direcção dos Serviços das Forças de 
Segurança de Macau - 2 24 - - 26 0%
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Efectivos do pessoal de Direcção e Chefia 
e dos Magistrados  (Nota 2) 

Serviços 

Efectivos do
pessoal de

secretariado
(Nota 1) 

(A) 
Dirigentes
(Nota 3)

Chefias
(Nota 4)

Chefia de
docentes
(Nota 5)

Magistrados 
(Nota 6) 

Total 
(B) 

Proporção

= (A)÷(B)

Corpo de Polícia de Segurança 
Pública - 3 20 - - 23 0%

Corpo de Bombeiros - 3 57 - - 60 0%
Cofre de Justiça e dos Registos e 

Notariado (Nota 8) 2 - - - - - - 

Fundo de Desenvolvimento Industrial 
e de Comercialização 1 - - - - - - 

Fundo de Garantia Automóvel e 
Marítimo 1 - - - - - - 

Fundo de Reinserção Social 1 - - - - - - 

Comissariado contra a Corrupção Nota 9 Nota 9 - - - - - 

Fundo de Cultura Nota 10 Nota 10 - - - - - 
Fundo de Desenvolvimento 

Desportivo Nota 10 Nota 10 - - - - - 

Fundo de Acção Social Escolar Nota 10 Nota 10 - - - - - 

Fundo Social da Administração 
Pública de Macau Nota 10 Nota 10 - - - - - 

Obra Social da Capitania dos Portos 
e Polícia Marítimo Fiscal Nota10 Nota 10 - - - - - 

Obra Social do Corpo de Bombeiros Nota 10 Nota 10 - - - - - 

Obra Social da Polícia de Segurança 
Pública Nota 10 Nota 10 - - - - - 

Obra Social da Polícia Judiciária de 
Macau Nota 10 Nota 10 - - - - - 

Nota: 

(1) Não está incluído o pessoal de secretariado dos gabinetes do Chefe do Executivo e dos cinco 
Secretários. 

(2) O número de dirigentes, chefias e juízes não inclui o pessoal em acumulação de funções. 

(3) Os dirigentes incluem Presidentes dos Tribunais das diferentes Instâncias, Procurador do Ministério 
Público, Titulares dos principais cargos, Directores e Subdirectores de serviços, Chefes e Subchefes de 
Gabinetes dos Secretários, Coordenadores, Coordenadores-Adjuntos, Presidentes, Vice-Presidentes, 
Secretário-Geral, Vice Secretário-Geral, membros a tempo inteiro do Conselho Administrativo, Director 
das Oficinas Navais, Reitores, Vice-Reitores, Presidentes, Vice-Presidentes e Administradores de 
Institutos de Ensino Superior, Adjuntos dos Directores de Serviços, Adjuntos do Director-Geral dos 
Serviços de Alfândega, etc. 

(4) As Chefias incluem os Assessores dos gabinetes, Chefes de departamento, Chefes de serviços, Chefes de 
divisão, Secretário judicial das instituições judiciárias, e também as Chefias dos Serviços Especiais 
como os Auditores Superiores, Auditores, Directores, Directores-Adjuntos, Chefes de Núcleo, etc. 
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(5) A Chefia de docentes inclui os Directores e Subdirectores das escolas oficiais, Coordenadores 
pedagógicos, Inspectores escolares, Directores, Subdirectores e Coordenadores de centros de formação, 
das unidades académicas das instituições do ensino superior, etc. 

(6) Os Magistrados incluem os Juízes dos Tribunais das diferentes Instâncias, Procuradores-Adjuntos e 
Delegados do Procurador do Ministério Público. Não se incluem 1 Procurador-Adjunto e 2 Delegados 
do Procurador que são nomeados, em regime de comissão de serviço, para desempenharem funções de 
dirigentes de outros Serviços Públicos. O número de Magistrados é transcrito do livro “2002 
Administração Pública da RAEM”. 

(7) O trabalho do pessoal de secretariado é para apoio ao Coordenador-Adjunto da Comissão do Grande 
Prémio de Macau. 

(8) Dois trabalhadores de secretariado desempenham, respectivamente, as funções de secretários do 
Director do Centro de Formação Jurídica e Judiciária e do Conselho Administrativo do Cofre de Justiça 
e dos Registos e Notariado. 

(9) Existem apenas, por informação dos Serviços, “secretárias particulares” em comissão de serviço, por 
isso, os respectivos trabalhadores não foram incluídos na presente auditoria. 

(10) Não existe quadro de pessoal dos próprios Serviços, os apoios técnicos e administrativos são prestados 
por outras entidades públicas, pelo que, não existe pessoal de secretariado. 
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Anexo II – Método de cálculo para ponderar o resultado custo/benefício da 
compensação pecuniária das funções de secretariado 

De acordo com o artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 86/89/M, a compensação pecuniária de 
secretariado corresponde a MOP$2.500,00, ou seja 50% do índice 100, calculada na base de 
MOP$50,00 por índice. Este artigo diz ainda que os trabalhadores de secretariado devem 
ser designados de entre o pessoal inserido nos níveis 5, 6 e 7, do mapa 3, do anexo 1, do 
mesmo Decreto-Lei. Segundo a mediana, dos trabalhadores destes três níveis de categoria, 
índice 290, este Comissariado calculou que o valor de MOP$2.500,00 da compensação 
pecuniária do pessoal de secretariado é equivalente a cerca de 18 horas de trabalho 
extraordinário por mês (método de cálculo – vide o Mapa seguinte). Comparou-se, na 
presente auditoria, entre a média, das horas de trabalho extraordinário, calculada conforme 
as amostras dos registos de entrada e saída do pessoal de secretariado, nos meses de Agosto 
e Setembro de 2002, o número de horas de trabalho extraordinário prestado mensalmente 
deve ser de 18 horas, para analisar os custos/benefícios da compensação pecuniária do 
pessoal de secretariado, se a percentagem for mais alta, significa que o benefício é maior, 
melhor, caso contrário, com a percentagem mais baixa, o benefício será pior. 

Compensação 
pecuniária 

Remuneração horária 
do pessoal do índice 290 

Valor da 
compensação em 
horas de trabalho 

extraordinário 

Equivalência da 
compensação pecuniária 
ao número de horas de 
trabalho extraordinário

(a) (b) (c) (d) = (a) ÷ (c) 

$2.500,00 
$50,00 × 290 (índice) × 12 (meses) ÷
52 (semanas) ÷ 36 (horas) = $92,90

$92,90 × 1.5 =
$139,40 

18 horas 

Princípio para calcular as horas de trabalho extraordinário do pessoal de 
secretariado: 

• As horas de trabalho deste pessoal são calculadas com base nos registos, de 
entrada e saída, apresentados pelos Serviços; 

• De acordo com estes registos de entrada e saída, faz-se a comparação entre as 
suas horas de trabalho, acumuladas em cada dia, e as horas de trabalho que 
devem ser cumpridas, a diferença igual ou superior a uma hora, é considerada 
como hora extraordinária; 

• Em relação às omissões de registo da entrada e saída, consideramos que devem 
estar conforme o horário normal de trabalho; 



46 

• Uma vez que as remunerações, por secretariarem as comissões, são reguladas por 
lei especial, e não são consideradas compensação de trabalho extraordinário, não 
se efectuam para já os seus cálculos; 

• A contagem tem por base a percentagem da atribuição de compensação 
pecuniária do pessoal de secretariado no mês de Outubro de 2002. 
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Anexo III – Critério de avaliação para o pessoal de secretariado 

1) Experiência de trabalho: 

O método de avaliação da “experiência de trabalho”, considerando, principalmente, o 
tempo de serviço prestado pelo pessoal de secretariado na área da função pública, é o 
seguinte: 

Com experiência igual ou superior a 10 anos ..........................................  100 

Com experiência igual ou superior a 9 anos, mas inferior a 10 anos ........  95 

Com experiência igual ou superior a 8 anos, mas inferior a 9 anos ..........  90 

Com experiência igual ou superior a 7 anos, mas inferior a 8 anos ..........  85 

Com experiência igual ou superior a 6 anos, mas inferior a 7 anos ..........  80 

Com experiência igual ou superior a 5 anos, mas inferior a 6 anos ..........  75 

Com experiência igual ou superior a 4 anos, mas inferior a 5 anos ..........  70 

Com experiência igual ou superior a 3 anos, mas inferior a 4 anos ..........  65 

Com experiência igual ou superior a 2 anos, mas inferior a 3 anos ..........  60 

Com experiência igual ou superior a 1 ano, mas inferior a 2 anos ............  50 

Com experiência inferior a 1 ano ..............................................................  40 

Se o respectivo pessoal tiver mais de um ano de experiência de trabalho de 
secretariado, aumentará 5 pontos, se trabalhar, na mesma área, há mais de 2 anos, irá 
aumentar 10 pontos. A avaliação global da experiência de trabalho é calculada na 
experiência do pessoal na função pública e também na sua experiência nas funções de 
secretariado, que serve como critério de avaliação. A pontuação mínima é de 40 pontos; em 
qualquer situação, o valor máximo de experiência de trabalho não pode ser superior a 100 
pontos. 

2) Formação profissional 

O método de avaliação da “formação profissional”, considerando, ainda, que o pessoal 
de secretariado frequentou, ou não, os cursos de formação certificados, é o seguinte: 

(1) A frequência do curso de formação que tem relação plena ou directa com a 
natureza das funções de secretariado (o critério principal de avaliação é a duração 
do curso): 
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Duração superior a 200 horas (ou mais de 12 meses) .................... + 50 

Duração entre 101 e 200 horas (ou entre 6 a 12 meses) ................. + 40 

Duração entre 51 e 100 horas (ou entre 3 a 6 meses) ..................... + 30 

Duração inferior a 50 horas (ou menos de 3 meses) ....................... +20 

Nunca frequentou cursos de formação ..............................................  40 

(2) A avaliação global é a acumulação dos cursos frequentados e serve como critério 
de avaliação da formação profissional, o valor mínimo é de 40 pontos, em 
qualquer situação a pontuação de formação profissional não pode ser superior a 
100 pontos. 

3) Conhecimento linguístico 

A fim de realizar a avaliação do “conhecimento linguístico”, o pessoal das funções de 
secretariado deve possuir documentos reconhecidos, emitidos por entidade competente para 
fazer prova do conhecimento de língua segunda. 

(1) Língua materna chinesa 

Conhecimento da língua portuguesa escrita e falada 
(com nível oficial) ............................................................. + 30 

Conhecimento da língua portuguesa escrita e falada 
(sem nível oficial) ................................................................ + 5 

(2) Língua materna portuguesa 

Conhecimento da língua chinesa escrita e falada 
(com nível oficial) ............................................................. + 30 

Conhecimento da língua chinesa escrita e falada 
(sem nível oficial) ................................................................ + 5 

(3) Sem conhecimento, para além da língua materna, de outra língua quer escrita, 
quer falada .............................................................................................  40 

Além das avaliações sobre as línguas oficiais, acima referidas, outros certificados de 
conhecimentos linguísticos, que não sejam emitidos pelas entidades competentes (tais como: 
inglês, francês, mandarim, etc.), distinguem a capacidade linguística como “regular” ou 
“superior”, podendo aumentar 5 pontos por cada um dos conhecimentos. O conhecimento 
linguístico é determinado com base no critério de avaliação acima mencionado; a 
pontuação mínima é de 40 pontos, em qualquer situação, e não pode ser superior a 100 
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pontos. 

A fim de fazer a apreciação da qualidade do pessoal de secretariado, este Comissariado 
classificou os respectivos trabalhadores, segundo os três métodos acima referidos. São três 
as seguintes classes de avaliação: 

Para melhorar: 0 a 59 pontos 

Satisfeito:  60 a 79 pontos 

Muito satisfeito: 80 a 100 pontos 

Uma vez que a experiência de trabalho, a formação profissional e o conhecimento 
linguístico são exigências essenciais para a prática das funções de secretariado, o valor 
médio da pontuação global, é o resultado da soma, destes três itens de avaliação, a dividir 
por três, sendo o resultado final considerado a classificação de qualidade do funcionário. 
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Anexo IV – Mapa de avaliação, sobre a qualidade do pessoal de 
 secretariado efectivo, em 31 de Outubro de 2002 

Número de pessoal nas 
diferentes classes  

Serviços 
Para 

melhorar Satisfeito Muito 
satisfeito 

Total

Direcção de Inspecção e Coordenação de Jogos 0 1 0 1 

Instituto de Habitação 3 2 1 6 

Direcção dos Serviços de Identificação 1 2 1 4 

Direcção dos Serviços de Solos, Obras Públicas e 
Transportes 2 7 2 11 

Direcção dos Serviços de Trabalho e Emprego 2 5 1 8 

Gabinete de Apoio ao Ensino Superior 0 1 0 1 

Gabinete de Comunicação Social 0 3 0 3 

Serviços de Apoio da Assembleia Legislativa 0 1 0 1 

Comissariado da Auditoria 0 3 1 4 

Gabinete para o Desenvolvimento de 
Infra-estruturas 0 1 1 2 

Capitania dos Portos 0 5 2 7 

Gabinete para os Assuntos do Direito 
Internacional 1 2 0 3 

Fundo de Garantia Automóvel e Marítimo 0 1 0 1 

Conselho do Ambiente 1 0 0 1 

Instituto Politécnico de Macau 2 8 2 12 

Imprensa Oficial 0 0 1 1 

Fundo de Segurança Social 2 0 0 2 

Universidade de Macau 1 8 5 14 

Estabelecimento Prisional de Macau 1 2 0 3 

Fundação de Macau 2 1 0 3 

Conselho dos consumidores 0 1 0 1 

Direcção dos Serviços de Assuntos de Justiça 1 7 2 10 

Cofre de Justiça e dos Registos e Notariado 0 1 1 2 

Fundo de Reinserção Social 0 1 0 1 

Fundo de Turismo 0 1 0 1 

Direcção dos Serviços de Turismo 1 3 1 5 

Instituto de Acção Social 0 4 3 7 

Direcção dos Serviços de Cartografia e Cadastro 0 2 0 2 
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Número de pessoal nas 
diferentes classes  

Serviços 
Para 

melhorar Satisfeito Muito 
satisfeito 

Total

Gabinete para o Desenvolvimento das 
Telecomunicações e Tecnologias da Informação 0 1 0 1 

Instituto Cultural 3 11 3 17 

Instituto do Desporto 2 0 0 2 

Fundo de Desenvolvimento Industrial e de 
Comercialização 0 0 1 1 

Direcção dos Serviços de Economia 0 8 6 14 

Instituto de Promoção do Comércio e do 
Investimento de Macau 0 1 2 3 

Polícia Judiciária 0 2 0 2 

Direcção dos Serviços de Administração e Função 
Pública 0 9 3 12 

Escola Superior das Forças de Segurança de 
Macau 0 0 1 1 

Direcção dos Serviços de Estatística e Censos 0 2 7 9 

Fundo de Pensões 0 2 0 2 

Oficinas Navais 0 3 1 4 

Serviços de Saúde 2 12 1 15 

Direcção dos Serviços de Finanças 1 8 5 14 

Gabinete do Presidente do Tribunal de Última 
Instância 12 4 1 17 

Direcção dos Serviços Meteorológicos e 
Geofísicos 0 2 0 2 

Direcção dos Serviços de Educação e Juventude 0 2 1 3 

Direcção dos Serviços de Correios 1 2 2 5 

Gabinete do Procurador 0 0 1 51 

Instituto para os Assuntos Cívicos e Municipais 7 19 0 26 

Autoridade de Aviação Civil 2 3 0 5 

Instituto de Formação Turística 1 0 1 2 

Autoridade Monetária de Macau 3 6 3 12 

Total 54 170 63 2911

Nota 1: No momento da definição da estrutura deste relatório, o Gabinete do Procurador ainda 
não tinha apresentado os dados dos seus 4 trabalhadores, pelo que, não podem ser 
calculados. 
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Anexo V 

Documento apresentado pela Direcção dos Serviços de Administração e Função Pública 
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Anexo VI 

Resposta dos Serviços Públicos 
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Direcção dos Serviços de Administração e Função Pública 
(A presente versão portuguesa é traduzida pelo Comissariado da Auditoria) 

 
 

Exmo. Senhor 
Dr. Kou Chin Pang 
Adjunto do Comissariado da Auditoria da RAEM 

 

 

Sua referência       Nossa referência   Data 
0034/16/2/GCA/2004      0404080040/DMA   08 APR 2004 
 
 
Assunto: Relatório de Auditoria de Resultados 
 

Exmo. Senhor, 

Em resposta ao vosso pedido, informamos, V. Exa., que esta Direcção já elaborou o 
Parecer relativamente ao Relatório de Auditoria do “Estudo sobre gestão e mobilidade do 
pessoal de secretariado”. 

Para os devidos efeitos, junto enviamos, a V. Exa., a sua versão portuguesa e, quanto 
ao texto em chinês, apresentá-lo-emos mais tarde. 

Em relação às medidas, que irão de ser tomadas por esta Direcção, mencionadas na 
Sugestão f) da página 19, do mesmo Parecer, vamos desenvolver os respectivos trabalhos, 
depois de estudo mais aprofundado. 

Com os melhores cumprimentos. 

O Director do SAFP, 

José Chu 
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Direcção dos Serviços de Trabalho e Emprego 
(A presente versão portuguesa é traduzida pelo Comissariado da Auditoria) 

 
 

Exma. Senhora 
Comissária da Auditoria da RAEM 

 

 

Sua referência  Sua comunicação de  Nossa referência  Data 

0020/7/2/GCA/04 13/01/2004   00669/SPEGA-DAF  26/01/2004 

 
 
Assunto: Auditoria de Resultados – Secretariado 

Exma. Senhora, 

Relativamente ao solicitado, no ofício em referência, informa-se, V. Exa., que esta 
Direcção de Serviços reconhece as verificações de auditoria desse Comissariado e aceita as 
respectivas recomendações. 

Com os melhores cumprimentos. 

O Director, 

Shuen Ka Hung 
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Conselho de Consumidores 
(A presente versão portuguesa é traduzida pelo Comissariado da Auditoria) 

 
 

Exmo. Senhor 
Dr. Kou Chin Pang 
Adjunto do Comissariado da Auditoria da RAEM 

 

 

Sua referência  Sua comunicação de  Nossa referência  Data 

0020/7/2/GCA/04 14/01/2004   CC/CE/2004/034  05/02/2004 

 
 
Assunto: Resposta à Auditoria de Resultados – Secretariado 

Exmo. Senhor, 

Acusamos a recepção do vosso ofício. No que diz respeito à questão do pessoal de 
secretariado, deste Conselho, a receber duas compensações, e tendo em consideração que a 
verificação de auditoria, efectuada por este Comissariado, é referente ao ano de 2001, 
informa-se, V. Exa., que, de acordo com as instruções desse Comissariado, este Conselho 
suspendeu, a partir do ano de 2002, a compensação de horas extraordinárias ao pessoal que 
exercia as funções de secretariado. Esperamos poder continuar a receber orientações, desse 
Comissariado, para aperfeiçoar os nossos trabalhos. 

Para quaisquer esclarecimentos e acompanhamento, é favor mandar contactar com a 
D.ª Tam Mio Xun, deste Conselho, pelo telefone 9887317. 

Com os melhores cumprimentos. 

O Presidente da Comissão Executiva, 

Alexandre Ho 
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Estabelecimento Prisional de Macau 
(A presente versão portuguesa é traduzida pelo Comissariado da Auditoria) 

 
 

Exmo. Senhor 
Adjunto do Comissariado de Auditoria 

 
 
Sua referência  Sua comunicação de  Nossa referência  Data 

0020/7/2/GCA/04 13/01/2004   00479-OF/EPM/2004  30/01/2004 
 
 
Assunto: Resposta à Auditoria de Resultados – Secretariado 

Exmo. Senhor, 

Relativamente ao ofício desse Comissariado, em que se refere estar, um intérprete- 
tradutor, a exercer funções de secretariado, este Estabelecimento Prisional, nos termos do 
n.° 3, do artigo 12° da Lei n.° 11/1999, informa, V. Exa., que: 

1. O artigo 22° (Secretariado), do Decreto-Lei n.° 86/89/M, estipula que, a 
Administração deve designar pessoal, dos níveis 5 a 7, para o exercício das funções de 
secretariado, e que este é compensado por um valor pecuniário fixo; 

2. Embora este Estabelecimento Prisional tenha designado um intérprete-tradutor para 
exercer funções de secretariado, este não é abrangido pela compensação pecuniária 
fixa; 

3. Este Estabelecimento Prisional concorda, com as opiniões desse Comissariado, quanto 
ao conteúdo de funções que o pessoal técnico deve exercer. Portanto, este 
Estabelecimento Prisional, em 24 de Janeiro de 2003, transferiu o dito funcionário 
para a subunidade correspondente às características das suas funções. Em simultâneo, 
conforme as disposições legais, designámos outro trabalhador para exercer as funções 
de secretariado, com vista a adoptar medidas adequada à gestão de recursos humanos e 
atingir o objectivo de utilização eficaz do pessoal. 

Com os melhores cumprimentos. 

RAEM, a 30 de Janeiro de 2004. 

O Director do EPM, 

Lee Kam Cheong
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Instituto de Acção Social 
(A presente versão portuguesa é traduzida pelo Comissariado da Auditoria) 

 
 

Exma. Senhora 
Comissária da Auditoria 

 

 

Nossa referência   Data 
0465/037/DIAF/2004  02/02/2004 

 
 
Assunto: Secretariado 

Exma. Senhora, 

Apesar deste Instituto e esse Comissariado terem diferentes opiniões sobre a 
compensação das funções de secretariado, o IAS, após este esclarecimento, sente a 
importância da consulta, relativa à compreensão das disposições do Comissariado e 
concorda em adoptar, no futuro, as V/recomendações, quando se tratarem idênticos 
problemas. 

Com os melhores cumprimentos. 

O Director, 

Ip Peng Kun 
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Instituto do Desporto 
(A presente versão portuguesa é traduzida pelo Comissariado da Auditoria) 

 

Exmo. Senhor 
Dr. Kou Chin Pang 
Adjunto do Comissariado da Auditoria da RAEM 

 

Sua referência  Sua comunicação de  Nossa referência  Data 

0020/7/2/GCA/04 13/01/2004   0278/02/DAF-C/2004  05/02/2004 
 

Assunto: Auditoria de Resultados – Secretariado 

Exmo. Senhor, 

Acusamos a recepção do ofício n.°0020/7/2/GCA/04, de 13 de Janeiro de 2004, desse 
Comissariado. Em relação à questão sobre o atraso do pessoal de secretariado, mencionado no 
ofício, informa-se, V. Exa., que: 

Este Instituto, depois de verificar os registos de assiduidade dos meses de Agosto e Setembro 
de 2002, detectou que só existia um funcionário, que exercia funções de secretariado no Gabinete 
do Director, com um registo de atraso. No entanto, junto com esse registo de atraso, estava a 
justificação, escrita, do trabalhador, sobre o motivo do atraso, a qual foi aceite pelo chefe, tendo o 
tempo em falta sido compensado, para além disso, o pessoal de secretariado, trabalhava em regime 
de turnos, por vezes, até às nove horas da noite, pelo que, certamente, o número de horas semanais 
de trabalho ultrapassou o tempo definido legalmente. 

Antes mesmo de ter recebido o ofício, desse Comissariado, o Instituto já atendia a este 
fenómeno, tendo emitido uma nota interna para relembrar a todos os trabalhadores a necessidade de 
cumprirem, rigorosamente, o estipulado no ETAPM. Ao mesmo tempo, para melhorar o controlo da 
assiduidade, dos seus funcionários, o ID, em princípios de 2003, introduziu equipamentos 
electrónicos para registo de assiduidade. Actualmente, todos os trabalhadores, do Instituto, 
incluindo o pessoal de secretariado do Gabinete do Director cumprem as exigências do ETAPM. 

Por fim, manifestamos os nossos sinceros agradecimentos, a esse Comissariado, pela atenção 
dada ao controlo do horário de trabalho dos trabalhadores do Instituto. Temos todo o prazer em 
acolher, sempre, as valiosas opiniões desse Comissariado, a fim de aperfeiçoarmos e elevarmos o 
nível de gestão do Instituto do Desporto. 

Para quaisquer outros esclarecimentos, é favor mandar contactar com o Sr. Tong Wai Leong, 
chefe da Divisão Administrativa e Financeira, deste Instituto, pelo telefone 7965510. 

Com os melhores cumprimentos. 

O Director, Subst° 

Vong Iao Lek 
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Instituto Politécnico de Macau 
(A presente versão portuguesa é traduzida pelo Comissariado da Auditoria) 

 
Exmo. Senhor 
Dr. Kou Chin Pang 
Adjunto do Comissariado da Auditoria da RAEM 

 
Sua referência  Sua comunicação de  Nossa referência  Data 

0020/7/2/GCA/04 13/01/2004   231/PRE/SCT/2004  03/02/2004 
 

Assunto: Auditoria de Resultados sobre “ Secretariado” – 2.ª Resposta 

Exmo. Senhor Adjunto do Comissariado, 

Acusando a recepção do ofício n.°0020/7/2/GCA/04, de 13 de Janeiro do corrente ano, 
remetido por esse Comissariado, informamos, V. Exa., que: 

1. Tal como a resposta de 2 de Abril, do ano transacto, deste Instituto, ao ofício n.°1428/PRE/03 
desse Comissariado, o IPM aceita as opiniões do Comissariado. Quanto à atribuição da 
compensação de secretariado ao pessoal que exerce essas funções, este não é compensado a 
dinheiro pelas horas extraordinárias prestadas. Ao verificar os registos de 2003, este Instituto 
não constatou quaisquer dados relativos à atribuição de compensação a dinheiro, por horas 
extraordinárias prestadas, ao pessoal de secretariado. No futuro, este Instituto, irá ser firme 
neste princípio, utilizando legalmente os recursos financeiros do Governo da RAEM. 

2. De acordo com o v/ofício n.°172/092/2/GCA/03, de 2003, o Comissariado referiu que este 
Instituto não devia designar um técnico superior para exercer funções de secretário do 
Presidente, no entanto, conforme mencionado no ponto 1, do ofício de resposta, este Instituto 
procedeu, o mais rapidamente possível, à substituição do funcionário, anteriormente, escolhido 
por um dos níveis 5 a 7, sendo que esta alteração foi concretizada em 19 de Maio do ano 
transacto. 

3. Finalmente quando, o pessoal, que exerce funções de secretariado, dá faltas justificadas (por 
exemplo: por doença ou gozo de férias, entre outras), o que o substitui tem direito a receber a 
respectiva compensação em dinheiro. Esperamos que, esse Comissariado possa informar-nos, 
no Relatório, qual a forma de resolver esta questão, de modo a permitir que todos os Serviços 
Públicos possam cumprir e atingir o objectivo de uniformização, justiça e legalidade na 
utilização dos recursos financeiros do Governo da RAEM. 

Com os melhores cumprimentos. 

O Presidente, 

Lei Heong Iok 
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Direcção dos Serviços de Cartografia e Cadastro 
(A presente versão portuguesa é traduzida pelo Comissariado da Auditoria) 

 
 

Exma. Senhora 
Comissária da Auditoria da RAEM 

 

 

Sua referência  Sua comunicação de  Nossa referência 

N°0020/7/2/GCA/04 13-01-2004   061/DAF/02.01.186/2004 

 
 
Assunto: Auditoria de Resultados – Secretariado 

Exma. Senhora, 

Acusamos a recepção do vosso ofício e manifestamos sinceros agradecimentos, a esse 
Comissariado, pela atenção prestada e às recomendações valiosas dadas a esta Direcção de 
Serviços. 

De acordo com o referido, no ofício n.° 398/DIR/02.01.119/2003, emitido em 8 de 
Abril de 2003, por esta Direcção de Serviços, já procedemos ao acompanhamento, no que 
diz respeito ao dever ou não de efectuar o registo do horário de entrada e saída de serviço 
do pessoal que exerce funções de secretariado.  

Assim, vimos, por este meio, dar conhecimento, a V. Exa., que aceitamos as 
recomendações desse Comissariado, pelo que, a partir do dia 2 de Janeiro de 2004, foi 
fixado, que todo o pessoal que desempenha funções de secretariado é obrigado a registar o 
horário de entrada e saída de serviço. 

Com os melhores cumprimentos. 

A Direcção dos Serviços de Cartografia e Cadastro, a 16 de Janeiro de 2004. 

O Director dos Serviços, subst° 

Cheong Sio Kei 
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Oficinas Navais 
(A presente versão portuguesa é traduzida pelo Comissariado da Auditoria) 

 
 

Exma. Senhora 
Comissária da Auditoria da RAEM 

 

 

Nossa referência   Data 
0071/DAF/04   15/01/2004 

 
 
Assunto: Relatório de Auditoria de Resultados – Secretariado 

Exma. Senhora, 

Em referência ao conteúdo, mencionado no ofício n.°0020/7/2/GCA/04, desse 
Comissariado, relativo às opiniões e recomendações apresentadas no Relatório em epígrafe, 
informa-se, V. Exa., que se:  

“Concorda com as opiniões e recomendações, e se procedeu, imediatamente, às 
respectivas medidas de melhoramento.” 

Com os melhores cumprimentos. 

O Director, subst° 

Kong Kam Seng 
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Assembleia Legislativa 
(A presente versão portuguesa é traduzida pelo Comissariado da Auditoria) 

 
 

Exma. Senhora 
Comissária da Auditoria da RAEM 

 

 

Sua referência  Sua comunicação de  Nossa referência 

0020/7/2/GCA/04 13.01.2004   345 

 
 
Assunto: Auditoria de Resultados – Secretariado 

Exma. Senhora, 

Acusamos a recepção do vosso ofício. Esta Assembleia não manifesta qualquer 
contestação às verificações e comentários da Auditoria e, quanto à verificação, referida no 
ofício, esta Assembleia já advertiu o respectivo pessoal e, simultaneamente, iremos dar 
maior atenção aos comentários da Auditoria e melhorá-los. 

Com os melhores cumprimentos. 

Os Serviços de Apoio da Assembleia Legislativa, a 7 de Abril de 2004. 

A Secretária-geral, 

Celina Silva Dias Azedo 
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Fundação Macau 
(A presente versão portuguesa é traduzida pelo Comissariado da Auditoria) 

 
 

Exmo. Senhor 
Dr. Kou Chin Pang 
Adjunto do Comissariado da Auditoria 

 

 

Sua referência  Sua comunicação de  Nossa referência  Data 

0020/7/2/GCA/04 13/01/2004   00141    29 JAN 2004 

 
 
Assunto: Auditoria de Resultados – Secretariado 

Exmo. Senhor, 

Acusamos a recepção do vosso ofício relativamente ao conteúdo, referente a esta 
Fundação, do Relatório de Auditoria sobre “Auditoria de Resultados – Funções de 
Secretariado”, e informa-se, V. Exa., que:  

Em 31 de Março, do ano passado, após esta Fundação ter tido conhecimento das 
recomendações feitas na “Auditoria de Resultados – Funções de Secretariado”, logo, 
determinou que o pessoal de secretariado fosse obrigado registar a assiduidade e 
pontualidade, através de meios electrónicos. Actualmente o pessoal, em geral, desta 
Fundação, está sujeito ao controlo do horário de trabalho. 

Para quaisquer esclarecimentos, é favor mandar contactar com a Dª Cheong Sio In, 
dos Serviços Administrativos, desta Fundação, pelo telefone 9880211. 

Com os melhores cumprimentos. 

O Membro do Conselho de Administração, 

Lei Song Fan 

 




